
jornal da 
A  UNICAMP

ARQUIVO CENTRAI,

Campinas, setem bro de 1987 A no  I n .°  12
■■■■■■■■■■■

Pós-graduação:
a coragem 

da autocrítica
Corrida de obstáculos? 

Temporada de caça aos créditos? 
A pós-graduação está cumprindo o seu papel?

Este é o tema da entrevista 
com o pró-reitor da área, 

prof. Bernardo Beiguelman, 
na página 3. Segundo ele, 

é preciso honestidade 
e coragem para repensar o sistema.
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Editora 
busca novos
leitores
Com oito coleções 
novas no mercado, 
ela procura 
aumentar 
sua fatia 
no mercado. 
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Acervo do 
Oficina na 
Unicamp
São milhares de 
documentos que contam 
a história de 
um dos grandes 
momentos do teatro 
brasileiro.

| Página 10

Chagas, a 
esperança pode 

estar aqui
Duas pesquisas em 

realização na Unicamp 
podem revolucionar 

o tratamento da 
doença de Chagas e 
também o combate 

ao barbeiro. Página 7.

A ‘boca do 
lixo ’ também 

é Brasil
O antropólogo ISestor- 

Perlongher penetra . 
no movimentado mundo 

dos gays, prostitutas 
e michês. Deu em 

tese e livro ' 
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O adlay 
dá a mão 

ao trigo
IS uma época de 

corte de subsídio, 
um novo cereal 

pode baratear 
o pão nosso 
de cada dia.
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gpii^ O plano de investimentos da Unicamp
Paulo llcr/ato Souza

Em  m eados do ano passado iniciamos 
dois processos de diagnóstico das carências 
e potencialidades da Unicamp, num a expe­
riência m uito  próxim a do que poderiam os 
chamar um  esforço sistem ático de planeja­
m ento universitário.

D e um  lado foram  detectadas unida­
de por unidade, todas as necessidades de 
reequipam enlo técnico-científico da insti­
tuição, visando ao cum prim ento  de seus 
objetivos básicos de ensino e pesquisa. C he­
gam os assim a um a listagem exirem am ente  
detalhada que vai desde um  novo e grande 
sistem a com putacional até um a sim ples m á­
quina de escrever. D e outro lado fo ram  de­
fin idas quatro áreas básicas no cam po tec­
nológico nas quais a Unicamp deveria fa zer  
um esforço de aprim oram ento científico: a 
inform ática, a biotecnologia, a quím ica f i ­
na e a energia. A s  razões para a escolha des­
sas áreas são várias e têm  a ver, em parte, 
com a tradição de pesquisa da Universida­
de. Especialm ente em inform ática e ener­
gia, a Unicamp já  dem onstrou ter dado  
contribuições significativas ao desenvolvi­
m ento nacional.

N esta m esm a linha de preocupação  
identificam -se as áreas de biotecnologia e 
quím ica fina , em que, segundo nossa ava­
liação, a Unicamp pode m uito  rapidam ente  
transformar-se tam bém  em centro de pri­
meira grandeza. P or outro lado, essas são 
as áreas básicas em que se verifica hoje o 
desenvolvim ento tecnológico a nível inter­
nacional, e onde se deve exigir de nossas 
universidades a m aior atualização possível. 
Coincidentem ente, tam bém , e pelas m es­
mas razões, estas são as áreas prioritárias 
da política nacional de ciência e tecnologia.

Para atingirm os este segundo objetivo, 
procuram os defin ir program as integrados 
de pesquisa nas quatro áreas m encionadas. 
Para tanto desencadeou-se internam ente na 
universidade um a am pla consulta a todos 
os grupos de pesquisa direta ou indireta­
m ente envolvidos em cada um a delas. Este 
trabalho, coordenado p o r  com issões cen­
trais, tinha com o objetivo  conhecer os p la ­
nos de pesquisa  e  as potencialidades de ca­
da grupo individual. Feito o levantam ento

inicial, as com issões passaram a .consolidar 
os programas integrados de pesquisa em ca­
da área, procurando evitar duplicações de 
esforços e estim ulando os grupos ao esfor­
ço de preencher lacunas óbvias.

Um dos ganhos líquidos já  palpáveis é a 
ampliação do espaço da interdisciplinarida- 
de. R om pendo com  a trajetória da excessi­
va com partimentalização a que conduziu o 
processo de implantação dos departam en­
tos nas universidades brasileiras, a defin i­
ção desses programas vem claramente exi­
gindo o engajam ento de vários institutos, 
faculdades, departam entos e centros. Sem  
isto, aliás, a própria atualização da Univer­
sidade seria impossível, po is as áreas de 
ponta  do avanço técnico e científico são 
claramente interdisciplinares.

C om o fru to  desse processo, já  tem os no  
presente, elaborados, os program as de três 
das quatro áreas (encontra-se em preparo o 
de energia). Esses docum entos fo ram  recen­
tem ente subm etidos ao M inistério de C iên­
cia e Tecnologia através da Finep, que ini­
ciou um processo de discussão com  os coor­
denadores de cada área sobre o conteúdo e 
as possibilidades de cada programa. A lém  
do benefício óbvio para a Universidade, as 
próprias autoridades nacionais têm  com o  
ganho líquido a possibilidade de um a visão 
rápida e integrada de tudo o que se preten­
de em cada área na Unicamp. Tivéssemos 
mais alguns docum entos sem elhantes de 
outras universidades, e a definição precisa 
da política nacional de ciência e tecnologia 
seria extrem am ente facilitada. D e qualquer 
form a a resposta dos órgãos federais fo i  ex­
trem am ente positiva  e rápida, tendo em vis­
ta o caráter inovador do processo, que rom ­
pe com  a tradição do atendim ento de “bal­
cão” baseado em pedidos individuais, que 
tanto tem po e esforço burocrático exige dos 
pesquisadores. E  no fin a l de junho  
aprovou-se o program a de biotecnologia  
com  a fixação de uma linha de crédito glo­
bal de 1 m ilhão de O T N ’sp a ra  dois anos. É  
uma cifra respeitável e que cobre as necessi­
dades iniciais do programa.

A definição das linhas prioritárias per­
m itiu tam bém  avaliar as oportunidades que 
surgem para a realização de novos investi­
m entos p o r  parte da Universidade. Assim , 
por exemplo, a decisão de adquirir no ano

passado um dos centros de pesquisas das 
Indústrias M onsanto, na região de C am pi­
nas, não se deveu apenas à qualidade de 
suas instalações, preço conveniente ou p ro ­
xim idade do campus. A lém  disso, e m uito  
mais importante, o Centro seria (e está sen­
do) peça fundam en ta l do program a de bio­
tecnologia. N a m esma direção deu-se a 
criação do Centro de Biologia Molecular. 
Exem plo sem elhante podem os encontrar na 
recente celebração de im portante convênio  
entre a Unicamp e a Petrobrás, que levou à 
criação do Centro de Engenharia do P etró­
leo e do primeiro curso de m estrado nessa 
área em toda a A m érica  Latina. N este caso, 
apesar de não term os ainda concluído o 
processo de elaboração do docum ento  do 
programa de pesquisas em  energia, é óbvio  
que esse centro será um de seus mais im por­
tantes com ponentes.

O desenvolvim ento de um processo de 
diagnóstico e elaboração de program as in­
tegrados pode, a nosso ver, ser considerado  
o começo de um a verdadeira política de 
planejam ento universitário. Este, para ser 
dinâmico, deve contem plar necessariamen­
te a busca perm anente dos recursos necessá­
rios à consecução dos objetivos definidos. 
Neste aspecto, dado que o financiam ento  
do ensino e da pesquisa no Brasil não é cen­
tralizado, operando no sistem a várias ins­
tâncias administrativas e instituições diver­
sas, a única alternativa consiste em um per­
m anente e diuturno esforço para encontrar 
fon tes de recursos para as necessidades 
identificadas. Se não nos tem  fa ltado  o 
apoio do governo do Estado, é inviável, 
contudo, pensar que o financiam ento  do  
grande investim ento necessário a esse esfor­
ço de atualização possa ser suportado ape­
nas pelo  tesouro estadual. E  se tem os bus­
cado em órgãos federais um a parte dos re­
cursos requeridos, não há dúvida de que o 
aporte de recursos externos continua indis­
pensável, tendo em vista que m uitos dos 
equipam entos necessários à atualização 
científica são im portados e de alto custo.

Pode-se questionar o relativo privilégio  
que referido planejam ento  estaria conferin­
do à área tecnológica. A  crítica procede, 
mas cor reponde a um a dada estratégia tem ­
poral que se completará no atual quatriênio  
com esforços correpondentes nas áreas de
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hum anas e de artes. A  história da Universi­
dade não deixava opção nesse aspecto. 
M ontada há mais de 15 anos com  ênfase 
nas áreas tecnológicas, a Unicamp desde 
então praticam ente não renovou nenhum  
de seus laboratórios. A  crise con juntural do  
fin a l dos anos 70 e início dos 80 a fetou  p ro ­
fundam ente a Universidade. O grande es 
forço  para reerguer a Unicamp no reitora- 
do passado teve de se concentrar na redefi 
nição institucional, nas construções civis in­
terrompidas e na indispensável conclusão 
da área médico-hospitalar.

O grande esforço atuaI volta-se para a 
recuperação da qualidade do ensino e da 
pesquisa nas áreas que são a “marca regis­
trada” da Universidade. N os dem ais seto­
res o esforço dirige-se a consolidar os novos  
cursos e, especialmente, a definir os progra  
mas integrados de ensino e pesquisa nas 
áreas de humanas.

Finalmente, uma questão maior: deve 
haver planejam ento universitário? A  un i­
versidade não é um a instituição p o r  nature­
za refratária à idéia de planejam ento? A  
discussão da matéria não é sim ples e instiga 
a um debate mais a m p lo .

E  essencial em todo caso que o 
planejam ento universitário, e uma cer­
ta ordenação nos investim entos, não 
obstruam os cam inhos da liberdade acadê­
mica e im obilizem  num a camisa de força  a 
totalidade da pesquisa e do ensino na Uni­
versidade. O planajam ento e a m oderniza­
ção adm inistrativa em geral são indispensá­
veis na m oderna universidade. M ais do que 
nunca, porém , é preciso garantir a liberda­
de de todos e de cada um.

Os asiáticos e o mapa da mina
Rubem Alves

A cabo de voltar de um a visita a algumas 
instituições de ensino superior nos Estados 
Unidos. H ouve um a pergunta que m e fo i  
sem pre repetida: “Quais as razões p o r  que  
os estudantes latino-americanos não estão  
fazendo  uso das oportunidades de pós- 
graduação com  os recursos oferecidos pelas 
p ró p r ia s  un iversidades a m ericanas?” 
E nquanto  isso os asiáticos invadem  o país 
em ondas cada vez maiores.

Que é que os tornou mais internacionais 
e nós (a se acreditar nos depoim entos) mais 
provincianos? P orque já  fo m o s  m ais inter­
nacionais que agora. N o  M IT  um  pro fessor  
m e fazia  esta observação: “N o  passado, 
parece, vocês tinham  cientistas m ais bri­
lhantes... ”. O presidente da A m erican So- 
ciety fo r  M icro-biology (1986), criado no  
Equador, m e dizia que os estudantes latino- 
americanos nada sabem  das oportunidades 
existentes, que para se entrar num  progra­
ma de pós-graduação não é preciso nada es­
pecial, basta enviar as credenciais, que nor­
m alm ente as universidades oferecem  bolsas 
(aquela em que ele trabalha, T u fts  Univer- 
sity, Boston, está oferecendo bolsas da or­
dem  de USS 10.000,00), não são capazes de 
escrever um a carta pedindo  inform ações, 
ignoram a quem  se dirigir, não sabem  os 
endereços e nem  sabem  onde, em suas uni­
versidades, pedir tais esclarecimentos. Sua 
ansiedade era tanta que ele m esm o prepa­
rou um a fo lh a  de explicações, em espa­
nhol... A cho  que isto é bem  verdade para o 
Brasil tam bém .

N ossa situação: m estrados excessiva­
m ente longos, obrigatoriam ente no Brasil. 
N os E stados U nidos um  m estrado não tem  
maior im portância acadêmica, e é norm al­
m ente liquidado em um  ano, sendo que 
m uitas universidades nem  m esm o exigem  
uma tese. “A h ! ”, direm os nós, “som os  
mais rigorosos... ” M ais realistas que o rei? 
A n o s preciosos passados em  laboratórios e 
salas de aula, e enquanto a coisa vai se ar­
rastando os alunos term inam  p o r  se casar, 
ter filhos, coisas parecidas, e ao fin a l já  es­
tão cansados demais, velhos demais, sobre­
carregados dem ais para enfrentar o rigor de 
um doutoram ento  num  país estrangeiro. 
Em  contraposição, os asiáticos estão m an­
dando m ultidões para os E stados Unidos 
com recursos das próprias universidades 
americanas! Se os m enos aptos vão ser eli­
m inados, que isso se faça  lá. O país de ori­
gem ganha sempre, de um  je ito  ou de ou­
tro. Parece que são eles aqueles que real­

m ente incorporaram o espírito do m ovi­
m ento antropofágico: devorar o estrangei­
ro, para assimilar a sua força ... N ós, ao 
contrário, resolvem os carregar nós m esm os 
a carga do m estrado. N ão contentes, a m ul­
tiplicamos p o r  três. Os passos dos estudan­
tes se tornaram lentos (não podem  ir para o 
exterior sem o mestrado), atrasam os todo o 
processo de form ação científica, passam os 
a fazer, nós m esmos, a eliminação dos mais 
fracos e, ao final, pagam os as contas... 
Trata-se de um a política que não posso  
compreender. Sugiro que este estado de coi­
sas deva ser invertido de fo rm a  drástica e 
rápida.

1. A  prioridade m áxim a se encontra no  
uso dos recursos estrangeiros (laboratórios, 
professores, bibliotecas, oportunidades cul­
turais etc.) N ós, brasileiros, não estabelece­
remos nenhum a regra que venha a lim itar o 
acesso de nossos estudantes a tais oportun i­
dades. A o  contrário, criaremos um a rede 
de inform ações que torne mais fác il o aces­
so a essas oportunidades.

2. N ão se pode fa zer ciência isolada­
mente. H oje, ao lado do conhecim ento  
científico que cada pesquisador deve ter, 
tem de ir tam bém  ao conhecim ento da rede 
internacional na qual a ciência acontece. 
A ssim , os cursos tanto de graduação quan­
to de pós-graduação têm  de tornar os estu­
dantes totalm ente fam iliarizados com  essa 
geografia científica: nom es de lugares, de 
pesquisadores, endereços, norm as interna­
cionais, nom es de periódicos, instituições 
culturais, fundações, embaixadas, consula­
dos, padrões de correspondência, critérios 
para admissão em Universidades estrangei­
ras, exigências quanto  à língua etc. É  fa to  
doloroso mas que deve ser reconhecido: a 
ciência de vanguarda se fa z  nos países ricos. 
E  esse saber científico é um  dos instrum en­
tos de dom inação política. Países com o o 
Brasil têm de se preparar para “invadir” as 
instituições de investigação científica dos 
países ricos. A prender a usar os seus recur­
sos. N ão ficar na dependência de recursos 
nacionais. E stim ular um a política de 
" franco-atiradores ”. D izer aos estudantes: 
“Saiam por aí (já lhes dem os os mapas), 
procurem, escrevam, tom em  suas iniciati­
vas, v irem -se ...” Sei que isto aterroriza os 
burocratas. Para eles, o que não fo i  p ro ­
priam ente “despachado” e “carim bado” é 
inexistente. Se fossem  re-escrever o prólogo  
do Evangelho de João m udariam  o “o 
princípio era o V erbo” para “o princípio  
era o carim bo”... M as é essa política de 
“francos a tiradores” que explica, em par­
te, a vitalidade e a flexib ilidade do sistem a

norte-americano: fa zer as coisas de fo rm a  
pessoal e direta, dependendo um m ínim o de 
procedim entos burocráticos. Q uem tem  ini­
ciativas para se virar po r um a bolsa no es­
trangeiro certamente terá tam bém  iniciati­
vas em suas pesquisas.

Assim , parte da form ação dos nossos 
estudantes será fam iliarizá-los com  este 
m undo internacional e suas regras.

3. Nossas unidades de ensino e pesquisa  
terão que operacionalizar, com o parte da 
sua filosofia , uma série de procedim entos 
que têm por objetivo a sua internacionali­
zação. Isto  implica tanto num a política de 
idas constantes ao exterior, por parte de 
nossos pesquisadores, com o de vindas tam ­
bém constantes de cientistas estrangeiros 
para trabalhar, ainda que em estágios cur­
tos, em nossos laboratórios. Caso contrá­
rio, corremos o risco de desaparecer em de­
corrência do isolamento.

4. Cortar a duração dos m estrados. O 
que se gasta em tem po, vida e recursos é 
trágico. Sei que, frequentem ente, um a bol­
sa de m estrado é m elhor que o desemprego. 
Isso pode ser bom , do p on to  de vista hum a­
no, mas não sei se é bom  do p o n to  de vista 
científico. Criar um a política de uso m áxi­
m o de recursos estrangeiros. Se há recursos 
estrangeiros para que um estudante prom is­
sor faça seu m estrado em outro país, por  
que não? Isso não depende de nenhum a de­
cisão governam ental. M as não seria mau se 
a política fosse m udada.

5. O que está em jogo? É  com preensível 
que cada pesquisador concentre seus inte­
resses no resultado de sua pesquisa. Penso, 
entretanto, que na situação brasileira, e
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tom ando-se a universidade com o centro de 
nossa atenção, a prioridade m áxim a deve 
estar na form ação de cientistas. Falta-nos 
massa crítica: um núm ero suficientem ente  
grande de bons pesquisadores. Será essa 
massa que irá fa zer a diferença, po is é dela 
que depende a aceleração da produção  
científica.

6. Parte do que fo i  d ito  não se aplica à 
área das ciências hum anas. N este caso o 
m elhor laboratório é o nosso, o Brasil.

Com estas observações estou fazendo  
uma proposta: que a Unicamp tom e inicia­
tivas no sentido de elaborar novas diretrizes 
para uma política de form ação científica e 
que leve em consideração a necessidade de 
acelerar o processo, de fa zer o m aior uso 
possível dos recursos oferecidos p o r  univer­
sidades estrangeiras, de levar nossos estu­
dantes a se relacionar, o mais cedo possível, 
com laboratórios internacionais, de estim u­
lar atitudes de iniciativa própria, p o r  parte 
dos alunos, no sentido de descobrir seus ca­
m inhos no m undo internacional da ciência.jornal da
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Entrevista: Bernardo Beiguelman

Para onde vai a pós-graduação?
Jornal da Unicamp — A Unicamp con­

centra 45% de seus alunos nos cursos de 
pós-graduação, área em que é considerada 
modelo no país. O sr. fez recentemente um 
levantamento sobre a situação desses cur­
sos. Em resumo, o que constatou?

Bernardo Beiguelman — C onstatei, por 
exemplo, que a p roporção  daqueles que 
perm anecem  mais de qu a tro  anos nos cu r­
sos de pós-graduação sem apresen tar tese (e 
provavelm ente qualquer ou tro  traba lho  de 
pesquisa original) é altíssim a: varia em to r­
no de 40% . T an to  no m estrado qu an to  no 
doutorado . Verifiquei, tam bém , que a taxa 
anual de teses, levando em con ta  apenas os 
alunos que já  com pletaram  dois anos de 
pós-graduação, varia entre 4%  e 16% . Esse 
baixo rendim ento  fica ag ravado  pelo fato 
de que 70%  das teses de m estrado  são de­
fendidas após q u a tro  anos de curso . A pe­
nas 10% das teses correspondem  a alunos 
que com pletaram  dois anos de curso de 
m estrado. A situação ê pior no caso das te­
ses de d o u to rad o , pois 90%  delas são de­
fendidas por alunos com mais de quatro  
anos de curso, ressaltando-se que apenas 
3% chegam ao títu lo  de d o u to r após fre­
quência de dois anos.

J.U . — Por que, em sua opinião, é tão 
importante essa questão do tempo? Não é 
melhor fazer bem-feito que fazer depressa?

Beiguelman — A experiência ensina que 
quanto  mais cedo se dá à iniciação científi­
ca de um indivíduo, m aior é a possibilidade 
de ele conseguir a criação de teorias que po ­
derão revolucionar a ciência. P o r isso, é 
preocupante que os a lunos term inem  seus 
cursos tão tarde. A m édia de idade dos ho­
mens que iniciam cursos de m estrado  varia 
entre 26,5 e 37 anos — e vai de 31 a 38,8 en­
tre os que ingressam  no d o u to rad o . A das 
mulheres é um pouco m enor: en tre  24,5 e 
33,6 anos para  o ingresso no m estrado  e en ­
tre 29,5 e 37,9 p ara  o d o u to rad o . P o r ou tro  
lado, os hom ens ob te rão  seu títu lo  de mes­
tre entre 36,8 e os 39 anos, e o títu lo  de dou­
tor entre os 34 e os 43,2 anos. As m ulheres, 
entre os 27,5 e os 36,4 anos e entre os 31 e 
os 38,5 anos, respectivam ente.

“ O orientador de tese 
deve orientar também o 

program a de disciplinas”

J.U . — À parte o fator etário, o que o 
sr. tem a dizer, do ponto de vista qualitati­
vo, sobre a atual produção de teses acadê­
micas? Os cursos de pós-graduação têm si­
do eficazes com o geradores de pesquisa?

Beiguelman — A verdade é que a inteli­
gência criativa e a erud ição  não  têm sido 
condições indispensáveis p ara  o desenvolvi­
m ento da m aioria das teses apresen tadas 
nos cursos de pós-graduação  brasileiros, 
pois os que as e laboram  recebem , regra ge­
ral, um tem a de pesquisa defin ido  p ara  de­
senvolvim ento, quase sem pre v inculado ao 
tem a central seguido pelo professor- 
o rien tador ou por seu grupo  de trabalho , e 
ficam sabendo de an tem ão  a  especificação 
dos tipos de resu ltados esperados, bem co­
mo as hipóteses que devem ser aceitas ou 
rejeitadas.

O p ro fesso r-o rien tador é p rocurado  
am iúde para  p restar a ju d a  no levantam ento  
e na consulta da b ib liografia , na fam iliari­
zação com  o instrum ental de trabalho  
(quando isso é exigido) e, finalm ente, na 
p rópria  redação da tese, a  qual, frequente­
mente, recebe tan tas em endas desse pro fes­
sor, que acaba adqu irindo  o seu estilo. Des­
sas tarefas tam bém  costum am  partic ipar, 
em bora com  m enor in tensidade, ou tros 
professores e colegas do grupo , inclusive 
professores-visitantes. A ntes da  defesa pú ­
blica, as teses são discutidas em um ou mais 
sem inários e revistas po r um con jun to  de 
professores que as analisam  criticam ente, 
sugerindo as alterações que ju lgam  perti­
nentes, o que garan te , com  probabilidade 
confinante à certeza, que as teses serão 
aprovadas, ob tendo , quase sem pre, a no ta  
máxima.

J.U - — Bem, isto quanto ao perfil do 
aluno de pós-graduação. E quanto aos cur­
sos em si, o que seu levantamento revelou?

Beiguelman — T em os de ser realistas, se 
quiserm os m elhorar nosso desem penho. 
F ro ta-P essoa , que em 1980 já  havia per­
ceb id a  a ineficiência dos atuais cursos de 
pós-graduação com o geradores de pesqui­
sas, atribui essa ineficácia ao  fa to  de que es­
ses cursos têm todas as características de 
cursos de ap ro fundam en to  de con teúdo , es­
tando baseados em um sistem a de créditos 
em núm ero fixo. N a U nicam p, po r exem ­
plo, são obrigatórios 24 créditos para  o 
m estrado e 48 para  o d o u to rad o . Essas ca­
racterísticas de curso de ap ro fundam en to  
de conteúdo , evidentem ente, são válidas 
para cursos de extensão, aperfeiçoam ento , 
reciclagem ou especialização, m as não são 
válidas para  a fo rm ação  de pesquisadores. 
Q uando tais características são transferidas

Para lugar nenhum, se não houver uma 
urgente reforma do sistema.

É o que se conclui desta entrevista 
com o prof. Bernardo Beiguelman, 

pró-reitor de pós-graduação da Unicamp.
Segundo ele, o fato de a Universidade 

da Campinas — que é considerada modelo 
na área — fazer sua própria autocrítica, 

demonstra não apenas honestidade e coragem, 
mas também vontade de mudar.

Heiguelman: 
“ Temos de ser 

realistas se
quisermos melhorar. ”

para a pós-graduação, ela passa a ter a sua 
finalidade defo rm ada, pois os cursos são 
m inistrados independentem ente da p repa­
ração do trabalho  de tese, tirando  dos estu­
dantes a opo rtun idade de a tuarem  com o 
pesquisadores desde o início da pós- 
graduação. Fica, assim , claro, que um bai­
xo rendim ento na produção  de teses, aliado 
a um aum ento  exagerado do tem po de per­
m anência dos estudantes em nossos atuais 
cursos de pós-graduação, to rna  m enos p ro ­
vável o aparecim ento de trabalhos de pes­
quisa que se destaquem  por sua criativ ida­
de.

J.U .— O problema é, então, também de 
formato curricular?

Beiguelman — N ão só. No atual sistem a 
de pós-graduação, são raríssim os os cursos 
que conseguem m anter todo o elenco de 
suas disciplinas sem pre à disposição dos es­
tudantes, ou prover um a variedade sufi­
cientem ente grande delas, de m odo a a ten­
der às necessidades de todos os a lunos, A 
consequência é que os pós-graduandos fre­
quentem ente são obrigados a se dedicar à 
assim cham ada “ atividade de caça aos cré­
ditos” , m atriculando-se em disciplinas que 
não são apropriadas à sua form ação , pu ra  e 
simplesmente para  com pletar os créditos 
que lhes são exigidos com o pré-requisito  
para que a fu tu ra  tese possa ser defendida.

“ O número de créditos 
não fo i fixado por 

nenhuma lei divina  ”

J.U . — Nesse caso, o que o sr. recomen­
da?

Beiguelman — A im plantação de um 
outro sistema de pós-gradução no país, no 
qual a program ação das atividades dos a lu­
nos seja individualizada, de sorte que o nú ­
mero de créditos e de disciplinas seja es­
pecífico para  cada estudante e de acordo 
com a natureza de sua pesquisa. Visto que o 
núm ero de créditos estabelecidos para  o 
mestrado e para  o doutorado  não foi fixado 
por um a lei divina, nem por um princípio 
natural, o novo sistem a de pós-graduação 
deverá estabelecer que o núm ero de discipli­
nas e de créditos ao qual o estudante estará 
sujeito variará, em princípio, de zero a um 
núm ero positivo qualquer, sendo as disci­
plinas aquelas que, a juízo do orien tador e 
do próprio .estudante, contribuírem  subs­
tancialm ente para  seu trabalho  de pesquisa. 
O bviamente, caberá ao orien tador zelar pe­
lo cum prim ento da to talidade dos créditos 
estabelecidos, podendo o program a incluir 
disciplinas regulares de pós-graduação ou 
outras, ainda que não especificas da pós-

cente bem especificado, e a dem onstração 
de qual a parte do orçam ento da unidade de 
ensino da Universidade que é destinada ao 
curso de pós-graduação. Desse m odo, os 
cursos de pós-graduação ficam atrelados a 
essas unidades e não é à toa que nas circula­
res do M inistério da Educação os cursos de 
pós-graduação são denom inados cursos de 
4.° grau. Se a Capes não reconhece um cur­
so de pós-graduação, ele não obtém  creden­
ciam ento. Os títulos de m estre e dou to r por 
ele concedidos não poderão ser registrados 
no MEC, nem tal curso poderá celebrar 
convênios de in fra -es tru tu ra , fom ento 
ou bolsas com a Capes. Os dois prim eiros 
convênios são m uito im portantes para  o 
custeio de consum o de despesas e de viagem 
e, frequentem ente, para  a com plem entação 
salarial de funcionários adm inistrativos e 
técnicos. Os convênios de bolsas atendem  a 
grande núm ero de estudantes teoricam ente 
sem emprego, bem com o a docentes licen­
ciados pelas U niversidades onde são fun­
cionários, para  frequentar em tem po inte­
gral ou parcial um curso de pós-graduação 
em outra Universidade. Visto que o apoio 
aos cursos de pós-g raduação  dado pelo 
CNPq (Conselho N acional de Desenvolvi­
mento Cientifico e Tecnológico), pela Fi- 
nep (Financiadora de Estudos e Projetos) e 
por outras instituições se baseia na avalia­
ção que a Capes faz desses cursos, parece 
indiscutível que os obstáculos extra- 
universitários que surgirão para  a im planta­
ção de um novo sistema de pós-graduação 
serão muito elevados.

“ A  comunidade interna 
deve repensar a Pós 

e apresentar sugestões”

graduação, m inistradas na U niversidade 
onde o aluno está m atriculado ou em outras 
instituições.

“ Todas as teses são 
aprovadas, quase sempre, 

com a nota m áxim a”

J.U . — Num sistema novo de pós- 
graduação, tal como o sr. o idealiza, como 
ficariam as figuras do orientador?

Beiguelman — Veja bem. No atual sis­
tema há lugar para  o orien tador de tese e 
orientador de program a, tendo o segundo a 
função de orientar o program a de discipli­
nas a ser seguido pelo estudante, indepen­
dentem ente de ele ter ou não um projeto  de 
tese. No novo sistema o orien tador de tese 
deverá obrigatoriam ente se encarregar da 
form ação integral do estudante de pós- 
graduação, cabendo a ele, por isso, ser tam ­
bém o orientador do program a de discipli­
nas. Isso evitará a ocorrência de um fato 
bastante comum atualm ente, qual seja, a 
incidência de num erosos estudantes que, 
apesar de contarem  com núm ero suficiente 
de créditos, estão im possibilitados de ini­
ciar seu trabalho  de pesquisa por falta de 
orientador de tese. Parece claro, a  essa a ltu ­
ra, que a adm issão de um candidato deve 
estar condicionada à existência de um 
orientador de tese para  ele. A seleção dos 
candidatos, por sua vez, será feita exclusi­
vamente por seus fu turos orientadores, por 
critérios que levarão em conta principal­
mente a m otivação e as qualidades para  a 
pesquisa, e que não enaltecerão as provas 
do conhecimento.

J.U . — Se os erros são assim tão eviden­
tes, por que ainda persistem obstáculos a 
uma reformulação urgente da pós- 
graduação?

Beiguelman — A parentem ente não de­
veria haver obstáculos. N o entanto  eles são 
enormes e existem dentro  e fora da U niver­
sidade. P ara  reconhecer os obstáculos que 
vêm de fora da Universidade é preciso ter 
em mente que o novo sistema de pós- 
graduação necessita, antes, ser reconhecido 
pelo Conselho Federal de Educação e pela 
Capes (C oordenadoria de A perfeiçoam ento 
do Pessoal de Nível Superior), para  que os 
títulos de mestre e de doutor por eles conce­
didos sejam tam bém reconhecidos. Isso, 
entretanto, será impossível nas condições 
atuais, já  que, para  haver o reconhecim ento 
de um curso de pós-graduação, é necessária 
a dem onstração de que ele possui um a 
infra-estrutura acadêm ica típica dos cursos 
de aprofundam ento  de conteúdo  da gra­
duação, isto ê, currículo estru turado  sob a 
form a de curso, espaço físico e corpo do­

J.U . — E quanto aos eventuais obstácu­
los internos?

Beiguelman — U m a parte dos professo­
res se oporá ao novo sistema simplesmente 
porque o atual p rocura im itar o sistem a de 
pós-graduação em voga nos Estados U ni­
dos, onde a m aioria desses docentes obteve 
sua form ação acadêm ica de pós-graduação 
ou doutoram ento . Tais professores aceitam 
incondicionalmente a liderança científica 
desse país, argum entando que os maiores 
êxitos científicos são lá conseguidos, e que é 
nos Estados U nidos que se desenvolvem as 
teorias mais m odernas e onde vive a socie­
dade mais opulenta. O utros professores, es­
pecialmente os que estão ligados a p rogra­
mas de aplicações tecnológicas da ciência, 
farão oposição ao novo sistema não apenas 
porque, para  eles, a  ciência deve se lim itar 
às suas aplicações im ediatas, mas ainda 
porque o sistem a atual lhes é m uito conve­
niente do ponto  de vista financeiro. Real­
mente, os cursos de pós-graduação que a 
Capes considera excelentes passam a ser os 
mais procurados para  o estabelecim ento de 
convênios com empresas estatais, m istas ou 
privadas, visando ao desenvolvim ento de 
projetos por ela propostos. Em consequên­
cia desses convênios, os professores e fun ­
cionários ligados a esses cursos passam  a re­
ceber quantias que chegam a dobrar seus 
salários. Q uando há assessorias, dependen­
do do tipo, o aum ento dos proventos pode 
ir mais longe.

J.U . — E quanto aos estudantes de pós- 
graduação, o sr. acredita que haverá resis­
tência também entre eles?

Beiguelman — G ostaria que não, mas é 
provável que sim. Um novo sistem a de pós- 
graduação exigiría, desde o início do curso, 
que o trabalho de cada estudante fosse sub­
metido a um acom panham ento  e a séria 
análise crítica. N o m om ento, no E stado de 
São Paulo, tal acom panham ento  som ente é 
obrigatório para  os bolsistas da Fapesp 
(Fundação de A m paro à Pesquisa do E sta­
do de São Paulo) e , talvez, para  os de ou ­
tras poucas instituições. A m aioria dos es­
tudantes de pós-graduação, en tre tan to , é 
com posta po r bolsistas da Capes e do 
CN Pq (cerca de 85% dos bolsistas da U ni­
camp; provavelm ente, em outras universi­
dades, o índice seja ainda m aior), que não 
estão, por isso, sujeitos à obrigatoriedade 
do projeto  inicial de tese. A falta de acom ­
panham ento desses estudantes conduz à 
freqüente falta  de dedicação integral aos 
cursos, to rnando  possível, inclusive, o 
exercício ilegal de outras atividades rem u­
neradas.

J.U . — Na condição de pró-reitor de 
pós-graduação da Unicamp, ninguém me­
lhor que o sr. para tecer estas críticas ao 
atual sistema. Mas, ao mesmo tempo, nin­
guém melhor que o sr. para tentar encon­
trar uma solução. Nesse caso, qual será a 
saída imediata?

Beiguelman — A única saída, a meu 
ver, é a da com unidade acadêm ica p rom o­
ver um a auto-avaliação de sua pós- 
graduação para  poder repensá-la e ganhar 
autonom ia e apresentar suas sugestões à 
Capes.
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Síncrotron, na fronteira da física
Será um a das raras vezes, no campo 

da ciência e tecnologia, em que o país 
poderá com petir em iguais condições 
com os países desenvolvidos. A op o r­
tunidade está nas mãos do M inistério 
da Ciência e Tecnologia (MCT) e do 
Conselho Nacional de Desenvolvimen­
to Científico e Tecnológico (CN Pq), 
que prevêem para dentro de seis anos, 
a entrada em operação em Cam pinas 
do L aboratório  N acional de Luz 
Síncrotron, a ser construído num a área 
de 380.000m2, localizada entre a Uni­
versidade Estadual de Cam pinas e o 
Centro de Pesquisas e Desenvolvimen­
to da Telebrás. P ara  a instalação do 
Laboratório , o M CT está investindo 70 
milhões de dólares, dos quais cerca de 
12 milhões serão aplicados na im porta­
ção de equipam entos e m ateriais.

Na prática, o L aboratório  Nacional 
de Luz Síncrotron possibilitará a in tro­
dução do país no cam po do estudo de 
materiais orgânicos (células, proteínas, 
vírus etc.) e inorgânicos, cobrindo o es­
pectro de isolantes, sem icondutores e 
metais. Esse estudo é possível a partir 
da projeção de luz ultravioleta que ex­
cita elétrons, átom os e moléculas, per­
mitindo o estudo das ligações quím i­
cas, e raios-X, que permitem ao pes­
quisador observar como os átom os se 
organizam no espaço e tam bém  sua 
identificação. “ A engenharia está 
preocupada em fragm entar a m atéria 
em pedaços cada vez m enores” , afirm a 
o diretor do LNLS, prof. Cylon G on­
çalves da Silva, que é tam bém  ligado 
ao corpo docente do D epartam ento de 
Estado Sólido do Instituto de Física da 
Unicamp.

Segundo o prof. Cylon Gonçalves, 
o objetivo do L aboratório  é fornecer 
ferram enta de pesquisa para cientistas 
das mais diferentes áreas e prom over o 
intercâm bio entre elas, fundam ental 
para o desenvolvimento científico e 
tecnológico do país. A instalação do 
LNLS é um a das prioridades do Plano 
Nacional de Desenvolvimento (PND), 
que visa aproxim ar cada vez mais o 
Brasil dos países que fazem da ciência e 
da tecnologia metas prioritárias. O ca­
minho a ser seguido é bastante claro: a 
história m ostra que os paises mais bem 
sucedidos econom icam ente são aqueles 
que prom ovem  com m aior eficácia a

Prof. Cylon: 
“ fornecer ferramenta 
de pesquisa para 
diferentes áreas ’ ’.

Meta do LNLS: 
chegar ao estágio 

do National Synchrotron  
Light Source (KVA).

interação entre a pesquisa e o setor 
produtivo. Na opinião do diretor do 
Laboratório, a área de m ateriais possi­
bilita essa articulação, isto porque, 
além de tratar-se de área fundam ental 
para a pesquisa básica, permite aplica­
ções quase im ediatas no setor produti­
vo.

A p licação  da luz síncrotron

O espectro de usuários do LNLS é 
bastante am plo. Físicos, químicos, mé­
dicos, biólogos, engenheiros são alguns 
dos futuros beneficiários com a utiliza­

ção da luz síncrotron. Na Física, a luz 
síncrotron permite estudar, entre ou­
tras questões, a superfície dos m ate­
riais. O conhecimento da estrutura e de 
suas propriedades é de vital im portân­
cia para a aplicação prática desses m a­
teriais, como, por exemplo, a resistên­
cia à corrosão e o desempenho dos dis­
positivos sem icondutores. Na química, 
a radiação é o instrum ento mais m o­
derno para estudar os catalisadores, 
fundam entais para a indústria petro­
química.

Na Biologia, a luz síncrotron é m ui­

to im portante no estudo de proteínas, 
principalmente para a indústria farm a­
cêutica. A determ inação da estrutura 
molecular do DNA, m uito im portante 
para o desenvolvimento da biologia ce­
lular e da engenharia genética, obteve- 
se também através de inform ações fo r­
necidas pelos raios-X. O utra área de 
grande im portância é a microeletrôni- 
ca, para a produção de circuitos eletrô­
nicos. altam ente ininiaturizados. Se­
gundo o prof. Cylon, um a vez im plan­
tado o laboratório , a equipe de pesqui­
sadores responsável pela execução des­
se trabalho estará ap ta para  o desen­
volvimento de equipam entos para  seto­
res específicos, voltados, por exemplo, 
para a microeletrônica — fato que vem 
se registrando no Japão.

E stágio  atual

As primeiras discussões sobre a 
conveniência de um a fonte de radiação 
síncrotron no Brasil aconteceram  em 
novembro de 1981, no Centro Brasilei­
ro de Pesquisas, no Rio de Janeiro. Foi 
objeto de vários debates em encontros 
promovidos pela SBPC e pela Socieda­
de Brasileira de Física, mas somente 
em 1984 chegou-se à  conclusão da via­
bilização do projeto. No ano seguinte, 
a diretoria do C N Pq decidiu pela esco­
lha de Cam pinas com o sede do LNLS. 
Pesou nisso a proxim idade da Uni­
camp. Foi somente em outubro  de 1986 
que o L aboratório  iniciou efetivam ente 
suas atividades, após a aquisição de um 
barracão para sua instalação provisó­
ria.

Dentro de aproxim adam ente um 
ano deverão ser iniciadas as obras das 
instalações definitivas e, segundo o 
prof. Cylon Gonçalves, a expectativa é 
de que em dois anos o L aboratório  es­
teja funcionando em seu novo prédio. 
O LNLS em pregará perm anentem ente 
cerca de 200 funcionários divididos en­
tre pesquisadores, engenheiros, técni­
cos de nível médio e de adm inistração. 
O prof. Cylon destaca que o L abora tó ­
rio apresenta um a característica que o 
difere dos demais órgãos de pesquisa: 
“ sendo um L aboratório  nacional” , diz 
o diretor, “ suas instalações estão aber­
tas a pesquisadores e engenheiros de 
todo Brasil” .

Cadeira odontológica 
desenvolvida no CT

Tratamento de esgotos: 
a novidade da Unicamp

A pedido da Secretaria M unicipal 
de Saúde de Cam pinas, o Centro de 
Tecnologia da Unicam p desenvolveu 
dois protótipos de equipos odontológi- 
cos que serão utilizados em Centros de 
Saúde e escolas da rede m unicipal. No 
primeiro lote, o Centro de Tecnologia 
fabricará 24 equipos (12 adultos e 12 
infantis) contendo cadeira, m ocho, 
mesa auxiliar, refletor e lavatório. Se­
gundo o superintendente do CT, prof. 
Nivaldo Cupini, o produto  acabado 
deverá custar de 15 a 20% de um equi­
po sofisticado.

Para o prof. Cúpini, o desenvolvi­
mento desses protótipos reflete a políti­
ca de trabalho do Centro de Tecnolo­
gia. “ Não estamos preocupados ape­
nas com desenvolvimento da tecnolo­
gia de p o n ta” , assegura. “ Estam os di­
recionados também para o atendim en­
to da com unidade através de equipa­
mentos menos sofisticados e de aplica­
ção im ediata” .

De acordo com o superintendente 
do CT, após a entrega dos 24 equipos 
solicitados pela Prefeitura de C am pi­
nas, o Centro de Tecnologia enviará a 
todas as secretarias de saúde dos m u­
nicípios paulistas form ulários de apre­

sentação do produto , m ostrando suas 
vantagens, form a de confecção, e tam ­
bém colocando-se à disposição dos in­
teressados em adquirir os equipos a tra ­
vés de convênios ou solicitações isola­
das. “ Se necessário, desenvolveremos 
kits para um atendim ento ainda mais 
eficaz aos Centros de Saúde e escolas 
dos m unicípios.”

Na verdade, segundo o prof. Nel­
son Bolzani, coordenador da equipe 
que desenvolveu o projeto, o conjunto 
do Centro de Tecnologia é um a trans­
form ação de um equipo desenvolvido 
por técnicos da Secretaria da Saúde da 
própria Prefeitura de Cam pinas. Mas o 
produto oferecido hoje pela Unicamp 
apresenta m uitas diferenças do modelo 
original. “ Trata-se de um equipo leve, 
versátil, e muito resistente”  — garante 
Bolzani. “ Nossa preocupação foi de­
senvolver um conjunto de grande utili­
dade que fosse resistente ao serviço e à 
m obilidade” . É que a Secretaria de 
Saúde está interessada em oferecer à 
comunidade estudantil gabinetes que 
farão rotatividade nas escolas. Os des­
locamentos freqüentes pediríam , com 
certeza, um equipam ento com carac­
terísticas especiais.

Centro de Tecnologia: 
desenvolvendo pesquisa 
de imediata 
aplicação social.

Entre os numerosos convênios que 
a Unicamp tem assinado com prefeitu­
ras do Interior do Estado, a m aioria vi­
sando à prestação de assistência tecno­
lógica ou a im plantação ,de projetos de 
interesse social, um vem merecendo sis­
temático interesse da opinião pública: 
o recente acordo firm ado com Pirassu- 
nunga, cidade localizada a 30 quilôm e­
tros de Cam pinas, para o repasse da 
tecnologia de um sistema experimental 
de tratam ento de esgoto por meio ele- 
trolítico. O prefeito Fausto Victorelli 
utilizará a tecnologia para a construção 
de uma estação de tratam ento de esgo­
to sanitário para atender a 400 casas da 
Vila São Pedro, naquela cidade.

O processo eletrolítico de tra tam en­
to de esgotos sanitários, curiosam ente, 
não é novo: foi desenvolvido na Ingla­
terra há um século e relegado ao es­
quecimento. Em 1986, entretanto, foi 
aperfeiçoado pelo engenheiro sanitaris- 
ta W olfgang Wiendel, da Cetesb, e in­
corporado pelo Escritório Técnico de 
Obras da Unicamp (Estec).

O sistema, que consiste no tra ta ­
mento do esgoto através de descarga 
elétrica, é apropriado para áreas urba­
nas de pequenas dimensões, onde a

construção de um a estação de tra ta ­
mento convencional é inviável. Além 
disso, seu custo é 90% mais barato .

O Hospital das Clínicas da Uni­
camp tem seu esgoto tra tado  pelo pro­
cesso eletrolítico desde fins de 1985. 
Sua estação de tratam ento  processa 12 
litros por segundo. As vantagens do 
sistema são várias: baixo custo, eficiên­
cia e ausência de odor. O m odelo do 
engenheiro W olfgang foi originalm en­
te testado no município de Iracem ápo- 
lis e, além de Pirassununga, começa 
agora a interessar tam bém  a outras ci­
dades.

Segundo o diretor do Estec, eng. 
João Carlos Lopes da Silva, são gran­
des as vantagens da utilização do p ro ­
cesso, a começar pelo baixo custo de 
im plantação. Isto se dá porque a cons­
trução de emissários — fator de maior 
encarecimento dessfe tipo de obra — é 
totalm ente dispensável. Além disso, o 
consumo de energia é baixíssimo: nada 
além do consumo de um a simples lâm ­
pada comum. E mais: a sobra do p ro ­
cesso de eletrólise é um resíduo orgâni­
co que se caracteriza como excelente 
fertilizante.

Esgoto eletrolítico: 
inovando com uma 
boa idéia do  
século passado.

AvOv^-.
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Pãeiinhos 
entrando 
no forno: 
alto 
teor
protéico.

Bolachas e 
pães de adlay: 
ótim o sabor.

O adlay nosso 
de cada dia

Campinas, setembro de 1987

no subsídio ao trigo 
pelo governo 

no recente plano de estabi­
lização tornou ainda mais 
difícil o acesso da população 
em geral a seus derivados. Das 
5 milhões de toneladas de trigo 
consumidas ano passado no 
Brasil, aproxim adam ente 1,5 
milhão foi im portada. H á cin­
co anos, dois pesquisadores da 
Unicamp, N orm a M ancilla 
Diaz, da Faculdade de Enge­
nharia de Alimentos (FEA), e 
William José da Silva, do Ins­
tituto de Biologia (IB), preven­
do possíveis problem as na cir­
culação do produto , iniciaram 
pesquisas com o adlay , um a 
espécie de cereal que pode ser 
utilizado, com larga van ta­
gem, na substituição parcial 
do trigo.

Coube ao prof. William da 
Silva, do D epartam ento de 
Genética do 1B, o m elhora­
mento genético do cereal, que 
é uma espécie silvestre originá­
ria dos trópicos de am bos os 
hemisférios e que vem sendo 
cultivado há cerca de 4 mil 
anos na índ ia . Esse m elhora­
mento constitui-se basicam en­
te na alteração da consistência 
de sua casca, que permancece 
dura, porém em m enor p ro ­
porção. Após esta etapa, o 
produto  é enviado à Faculdade 
de Engenharia de Alimentos 
para, m ediante a utilização de 
m áquinas de beneficiamento 
de arroz, retirar-se a casca e a 
película do adlay, moê-lo e 
obter-se a farinha que dá ori­
gem aos derivados. N um a eta­
pa posterior, até a casca é 
aproveitada: adicionada a ou­
tros produtos torna-se ração 
animal.

Segundo ã profa . N orm a 
Diaz, o aproveitam ento do 
adlay no Brasil só não é m aior 
por falta de um a política de in­
centivo por parte do governo. 
Os resultados do trabalho da 
Unicamp, apesar disso, já  vêm 
despertando o interesse de vá­
rias indústrias do setor ali­
mentício. “ Mas elas precisam 
do cereal” , diz a pesquisado­
ra. Por enquanto, a produção 
é insuficiente e está concentra­
da unicamente na m ão de pe­
quenos agricultores, que se 
preocupam  basicam ente com a 
fabricação de ração. A m aio­

ria desses produtores se utiliza 
de sementes desenvolvidas pe­
lo Instituto de Biologia da 
Unicamp.

Vantagens
São significativas as vanta­

gens do adlay em relação ao 
trigo. A começar pelo teor de 
proteína: 18% contra 12% do 
trigo. O rendim ento é o dobro: 
3.000 kg por hectare. Em rela­
ção ao cultivo, o adlay reage 
melhor às condições de solo e 
clima: não exige preparo da 
terra e produz com a mesma

facilidade tanto no Rio G ran­
de do Sul quanto na Bahia. O 
revestimento proporcionado 
pela casca dura torna o cereal 
mais resistente às pragas e aos 
insetos, em bora ainda necessi­
te de inseticida. Essa proteção 
natural da casca permite tam ­
bém m aior tempo de arm aze­
nagem, em bora, por outro la­
do, exija m aior espaço para 
ser guardado. O ciclo da p ro ­
dução é semelhante ao do tri­
go: de 90 a 120 dias.

Não obstante todas essas 
vantagens, o adlay continua

sendo um substituto apenas 
parcial, em bora im portante, 
do trigo. Na confecção de 
pães, por exemplo, pode-se to ­
mar a proporção de 30% de 
adlay para 70% de trigo; na 
fabricação de bolos e biscoi­
tos, podem-se utilizar quanti­
dades iguais de trigo e adlay e 
na confecção de produtos ex­
pandidos (tipo snacks) o adlay 
pode ser utilizado em 100%. 
De acordo com os resultados 
obtidos pelo Departam ento de 
Tecnologia de Alimentos da 
FEA, os produtos derivados

da m istura trigo /ad lay  não 
apresentam qualquer diferen­
ça dos produtos convencio­
nais, tanto em relação ao volu­
me quanto à coloração ou sa­
bor, desde que respeitada a 
proporcionalidade em relação 
ao trigo. O aum ento da p ro ­
porção do adlay no pão, por 
exem plo, é pe rfe itam en te  
possível desde que se conte 
com a alteração de volume e 
coloração, já  que este tipo de 
cereal retém m aior um idade.

Tese

O adlay tornou-se há dois 
anos objeto de estudo do alu­
no de pós-graduação Luís Ra- 
mirez, da FEA. Ele defendeu a 
tese “ Extração e caracteriza­
ção do am ido de adlay” , sob a 
orientação da profa. Norm a 
Diaz. Seu trabalho já  consta­
tou dois fatos de grande im­
p o rtân c ia . V erificou , por 
exemplo, que os grânulos de 
amido do cereal são pequenos 
ç uniformes (não medem mais 
de 2 micras, enquanto o am ido 
de milho apresenta dimensão 
variada entre 5 a 25 micras e o 
trigo entre 5 a 35). A dimensão 
e a uniform idade dos grânulos 
são im portantes para a indús­
tria de cosméticos, principal­
mente para a fabricação do 
tradicional pó-de-arroz. Rami- 
rez constatou ainda que o am i­
do do adlay é mais resistente 
ao processo de congelam ento e 
descongelamento. Sob medi­
da, portanto , para a indústria 
de congelados.

Na índia, o adlay é consu­
mido em sua form a natural, 
como arroz, feijão ou qual­
quer outro cereal da mesma 
família. No Japão , vem sendo 
objeto de incansáveis pesqui­
sas que envolvem grandes in­
vestim entos. Os japoneses 
acreditam no poder antican- 
cerígeno do adlay. No Brasil, 
em bora pouco cultivado e 
pouco conhecido, o adlay não 
foge à tradição de nossa cultu­
ra, apresentando mesmo al­
guns valores terapêuticos. No 
interior de Minas, segundo a 
profa. N orm a Diaz, a folha do 
adlay vem sendo usada, na 
form a de chá, como estim u­
lante para a produção do leite 
m aterno.

de corte, o laser da 
chega à siderurgia

Biblioteca Central 
já ligada ao Renpac

Indicador
Unicamp
Mais um a vez a U nicam p põe 

na rua um produ to  pesquisado e 
p rojetado dentro  de seus próprios 
laboratórios. A gora é a vez do In­
dicador de L inha de C orte a L a­
ser, adquirido pela C osipa (Cia. 
Siderúrgica Paulista) de C ubatão  
e desenvolvido pelo L aboratório  
de D esenvolvimento de A plica­
ções de Laser do Institu to  de Físi­
ca da U niversidade, de onde saiu 
tam bém , anteriorm ente, o bisturi 
cirúrgico a laser.

Esse repasse tecnológico se 
deu graças a um convênio assina­
do recentem ente entre a U nicam p, 
a Cosipa e a em presa Tecno La­
ser, que, de início, previu a fab ri­
cação de quatro  unidades.

O prof. Jorge H um berto  Nico- 
la, coordenador do G rupo  de De­
senvolvim ento de Aplicações de 
Laser (G DA L), da U nicam p, e pai 
do projeto , diz que a C osipa tinha 
um sério problem a: cortar com 
precisão as enorm es peças de lâ­
minas de aço, conform e as exatas 
necessidades e exigências de seus 
clientes, norm alm ente fabricantes 
de navios e serrarias de grande 
porte. “ A C osipa tinha um  p ro ­
blema e nós a so lução” , argum en­
ta o professor. “ Daí o casam ento 
de interesses” .

Preço mais baixo

As pesquisas de laboratório  
com eçaram  em 1984 e foram  p ra ­
ticam ente concluídas no ano se­
guinte. C om o não é papel da U ni­

camp en trar no processo de indus­
trialização de quaisquer de suas 
pesquisas, foi firm ado um convê­
nio envolvendo a C osipa, a U ni­
versidade e um a em presa particu­
lar, no caso a Tecno Laser Siste­
mas e Equipam entos L tda ., que se 
encarregou de produzir o Indica­
dor em escala comercial.

Tam bém  cham ado de “ ca­
nhão” , o papel do Indicador é 
emitir um a luz verm elha que defi­
ne com exatidão os limites e m e­
tragens onde as peças de aço de­
vem ser guilhotinadas. N orm al­
mente, as lâm inas de aço chegam 
à usina em estado b ru to , m edindo

40m de com prim ento por 2 ou 3 
de largura. Os clientes da Cosipa 
(a indústria naval, por exemplo) 
exigem que sejam fornecidas nas 
dimensões exatas para  o fim a que 
se destinam . Caso contrário , te- 
riam um a tarefa a mais para  fa­
zer.

Segundo Nicola, para  o próxi­
mo ano deverão ser fabricados pe­
la Tecno Laser mais doze indica­
dores. O produto  tem tido ótim o 
desempenho. Além disso, o Indi­
cador brasileiro, único no m undo 
(havia um a fábrica na Bélgica mas 
fechou), sai bem mais em conta: é 
50% mais barato  que o modelo 
belga ainda em circulação.

Os pesquisadores da Uni­
camp poderão agora contar 
com um novo serviço para o 
desenvolvimento de seus tra­
balhos. A Biblioteca Central 
da Universidade já  está interli­
gada à Rede Nacional de Co­
municação de Dados da Em- 
bratel (RENPAC). Com isso, 
a pesquisa bibliográfica no 
país será extremamente facili­
tada. Até o final do ano, de 
acordo com a diretora da Bi­
blioteca Central,. p ro f .a Leila 
M ercadante, a Universidade 
terá acesso a bancos de dados 
e s t r a n g e iro s  a t r a v é s  do  
D ialog .

A grande vantagem na u ti­
lização de bancos de dados, 
quer nacionais ou estrangei­
ros, é que são mais atualizados 
que as obras de referência. 
Dessa form a, o pesquisador 
não sofrerá o risco de defasa- 
gem em relação às publicações 
de sua área de interesse. Para 
dispor das inform ações conti­
das no banco de dados do Ins­
tituto Brasileiro de Inform a­
ção em Ciência e Tecnologia 
(IBICT), sediado em Brasília, 
os usuários precisam apenas 
de um term inal ligado ao 
VAX.

C om o funciona
O pedido para interligação 

do sistema com putacional da 
Unicamp ao REN PA C come­
çou no finai de 1985. Em de­
zembro de 1986 foi realizada a

ligação às bases de dados do 
IBICT. Com isso os pesquisa­
dores da Universidade passam 
a ter acesso ao Catálago Cole­
tivo Nacional de Periódicos 
(CCN). A Unicamp é um a das 
primeiras universidades brasi­
leiras a entrar no circuito.

No m om ento, a Universi­
dade só está pagando a cham a­
da telefônica. A inform ação 
disponível no IBICT não é co­
brada. O código de endereço 
do IBICT para acesso Lpad é 
16120038. Na Biblioteca Cen­
tral, a responsável pelo siste­
ma é a vice-diretora A da Tere- 
za M artinelli. M aiores in for­
mações sobre a utilização do 
RENPAC poderão ser obtidas 
com o representante de usuá­
rios de cada Unidade ou jun to  
ao Centro de Com putação.

A consulta bibliográfica 
através do com putador é feita 
pelo Sistema Integrado de P u­
blicações Periódicas (SIPS). 
Depois de obtida a inform ação 
desejada e após imprimi-la 
através do equipam ento co­
nectado ao com putador, o 
usuário poderá fazer o pedido 
do artigo ou artigos pela Bi­
blioteca Central. Os funcioná­
rios da Biblioteca da Universi­
dade recorrem então ao CO- 
MUT (Program a N acional de 
Com unicação entre Bibliote­
cas Brasileiras), que possibilita 
o envio dos textos através do 
correio.

\
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Quando a defesa é o melhor ataque
Dois candidatos pedem para deixar 

a sala, para aliviar a tensão. Um outro, 
após a exposição, durante a qual aca­
bou com um maço de cigarros, teve de 
sair correndo para atender o pai doen­
te. Insônia, dores de cabeça, desarran­
jos de toda ordem são problem as co­
muns a quáse todos os que se preparam  
para defender sua tese de pós- 
graduação. O m om ento é dram ático na 
proporção do longo tem po de expecta­
tiva que cerca a escolha do tem a, a pes­
quisa estafante, a elaboração da disser­
tação e finalm ente sua defesa. De um 
modo geral, felizmente, tudo acaba 
bem.

Jo ã o : um ano perdido

Decidir o tema de um a tese é, para 
muitos, a parte mais difícil. P ara  o bió­
logo João Vasconcelos Neto, 34 anos, 
isso ocorreu por acaso, e de form a 
pouco acadêmica: “ Eu estava escre­
vendo um artigo para um a revista 
quando resolvi tom ar um café na can­
tina da Q uím ica.”  O ano era 1979 e 
João se preparava para defender sua 
tese de m estrado, o que aconteceu no 
ano seguinte: “ A cam inho” , conta, 
“ achei estranho o acasalam ento entre 
dois pequenos animais. Cada um tinha 
uma cor. Então pensei que aquele bem 
podia ser o tem a de m inha segunda te­
se, a de dou to rado”. E de fato foi.

De lá até 1987, quando finalm ente 
se postou diante da banca exam inado­
ra, o cam inho não foi nada fácil. E ra o 
tipo da tese para a qual não havia m ui­
ta referência bibliográfica. Além do 
mais, houve incidentes de percurso: 
quando já  estava quase concluído o 
trabalho de pesquisa, algum a “ mão 
abençoada”  entrou em seu laboratório  
e fez um a troca generalizada de inse­
tos. Isso provocou um grande atraso 
em seu calendário. Só em novem bro do 
ano passado é que ele conseguiu re­
com por toda a história. Em com pensa­
ção, aprendeu mais e, em maio deste 
ano, concluiu com facilidade a redação 
em 15 dias. Até a defesa correu de fo r­
ma excepcional, consum indo muito

Aureliano compareceu 
e surpreendeu 

Afonso

Gustavo: após 
a defesa, um susto 

com o pai.

Vasconcelos: 
trocaram seus 

insetos por outros

/Va primeira fila, 
a família de 

Vasconcelos: apoio.

menos tem po do que o esperado.
Mas nada disso livrou João de um a 

certa tensão. Nos últimos meses ele to ­
mou pelo menos dois remédios: um pa­
ra pressão e outro  antidistônico. Entre 
um a argüição e outra, o gelo quebrou- 
se. “ Pedi licença e fui ao banheiro” , 
conta. “ Não agüentava m ais.”  Na vol­

ta, confessou a um amigo, m ostrando 
uma caixa de remédio: “ Estes eu não 
tomo m ais.”

G ustavo: m uitos cigarros
O economista G ustavo Zimmer- 

mann, 37 anos, form ou-se na prim eira 
turm a de economia da Unicam p, em

1973. Para a tese de m estrado, esco­
lheu um tem a compatível — finanças 
públicas — com as funções de diretor 
de Planejam ento da Prefeitura de 
Campinas, que desem penha atuaím en 
te. Na platéia, naturalm ente, estava o 
prefeito da cidade, José Roberto Ma 
galhães Teixeira, e alguns parentes p ró ­
ximos. Nervoso no início, foi-se acal­
mando à m edida que discorria ... e fu 
mava. Ele acredita que bateu o recorde 
de cigarros por m inuto. Ao final da au 
la, quando o grau A foi anunciado e ele 
começou a relaxar, seu pai — que tinha 
estado todo o tem po na prim eira fila, 
provavelmente sofrendo mais que ele 
— teve um problem a de saúde e preci­
sou ser internado.

Gustavo, passados esses fatos, des­
creveu o que sentiu: “ É o prim eiro mo 
mento que você deixa de ser consumi 
dor intelectual e passa a consum idor.”

A fo n so : m inistro e tudo

Q uando convidou o m inistro A ure­
liano Chaves, das M inas e Energia, pa 
ra vir presenciar sua defesa de tese, o 
engenheiro elétrico A fonso Henriques 
M oreira pensava estar cum prindo ape­
nas um ato protocolar. T irando o fato 
de que am bos são mineiros, suas rela­
ções com A ureliano eram nulas. “ Por 
isso eu esperava, quando m uito, um as­
sessor dele” , revelou A fonso. Mas, pa­
ra surpresa sua, o m inistro veio em car­
ne e osso. Quem assistiu a defesa de 
Afonso sabe que Aureliano — sabida­
mente um entendido em questões ener­
géticas — não poupou elogios ao con­
terrâneo.

Com graduação e m estrado feitos 
na Escola Federal de Itajubá, Afonso 
estruturou seu doutorado sobre a ques­
tão das pequenas centrais elétricas. D u­
rante toda a aula ele perm aneceu calmo 
e seguro de si. M isteriosam ente, de­
pois, sofreu um a espécie de bloqueio 
das vias urinárias que durou boa parte 
da tarde. Alívio mesmo só quando em ­
barcou para a A rgentina, no dia se­
guinte, para participar de um congres­
so.

Engenharia Elétrica chega à tese 300
Norian M arranghello, um enge­

nheiro eletrônico form ado pela PUC 
do Rio G rande do Sul, está na Uni­
camp desde 84. Nesse tem po desenvol­
veu sua tese de m estrado na Faculdade 
de Engenharia Elétrica (FEE), sobre 
um projeto de circuito integrado para 
visores de cristal líquido. Seu trabalho, 
im portante com o contribuição científi­
ca, também o é sob outro  aspecto: 
trata-se da 300a tese defendida na Fa­
culdade de Engenharia Elétrica da Uni­
camp. A defesa, ocorrida no últim o 14 
de agosto, acontece menos de dois anos 
após a tese de n.° 200, defendida em 
novem bro de 85.

“ Não se tra ta  apenas de um a m arca 
num érica” , diz o prof. Jurandir F.R . 
Fernandes, desde junho  na C oordena­
ção da Pós-gradução da FEE. “ Real­
mente estamos com um curso bem as­
sentado na área de m estrado .”  Desde 
fevereiro de 1972, quando foi defendi­
da a prim eira tese da Unidade, por Ri­
cardo M agnus O. Galvão, a pós da Elé­
trica tem evoluido bem.

Até a tese 300, a de N orian, foram  
236 de m estrado e outras 63 de do u to ­

rado. A inda no m estrado, o núm ero de 
alunos m atriculados em 87 — 450 regu-

Jurandir, coordenador 
de Pós: “Curso 
bem assentado’.

lares e 250 especiais — chega a ser 
maior que os alunos da gradução, 
atualm ente de 420. O que dem onstra

que há um forte peso específico da pes­
quisa.

No doutorado, onde já  foram  de­
fendidas 64 teses, a participação da 
FEE entre as principais faculdades da 
área de Elétrica é significativa. Dados 
referentes ao período entre 84 e 85 
mostram que naquele biênio a FEE 
formou 8 doutores, enquanto as de­
mais escolas foram  responsáveis, ju n ­
tas, por 28. “ Apesar de estarm os res­
pondendo por 30% dos doutores em 
Elétrica, precisamos dar ainda m aior 
ênfase a essa form ação” , reconhece 
Jurandir. Ele acrescenta que os dados 
de 84 e 85 vieram em um ano conside­
rado difícil, já  que a média entre 86 e 
87 chega a oito doutores por ano.

Feita a avaliação das áreas de pós- 
gradução, o coordenador da FEE apre­
senta propostas para chegar a dados 
ainda melhores. “ Precisamos inform a­
tiz a r  a C o o rd e n a ç ã o  de P ó s- 
graduação, para termos um a visão 
completa de nossas teses, trabalhos pu­
blicados, presenças em congressos e 
publicações em geral.”  O levantam en­
to atual é precário e incom pleto.

Dos 102 professores da Faculdade 
de Engenharia Elétrica, 70 têm dou to ­
rado e pós-doutoram ento, Para  estes, 
que são a base da pós, Jurandir planeja 
participações mais freqüentes em con­
gressos internacionais e melhores opor­
tunidades de atualização científica. 
Com isso, o coordenador espera poder 
acelerar ainda mais o ritm o da produ­
ção interna e fazer com que a Elétrica 
continue am pliando sua liderança no 
setor.

Norian: 
arredondando  
números 
na FEE

“ A Unicam p m ostra aqui seu reco­
nhecimento por um de seus pesquisa­
dores que mais contribuíram  para sua 
consolidação e a firm ação .”  Assim se 
expressou o reitor Paulo Renato Souza 
ao entregar, no últim o 26 de agosto, no 
Salão de Convenções, diante de num e­
rosa platéia, o título de Professor Em é­
rito ao prof. Rogério Cézar de Cer- 
queira Leite.

É a terceira vez que a Unicam p ou­
torga o título de Professor Em érito 
desde sua fundação em 1966, e é a pri­
meira vez que o faz a um a personalida­
de viva. As duas outras outorgas foram  
conferidas postum am ente ao fundador 
da instituição, p rof. Zeferino Vaz, e ao 
biólogo Friedrich G ustav Brieghel, que 
em seu tem po foi um a das grandes au ­
toridades m undiais em plantas parasi­

Cerqueira Leite, 
professor emérito

tas.
N atural da cidade de Anastácio, 

Estado de São Paulo, Cerqueira Leite 
formou-se em Engenharia Eletrônica 
pelo ITA. De 1962 a 1970, atuou nos 
laboratórios da Bell, em Nova Jersey 
(EUA), trabalhando em pesquisas so­
bre a aplicação de lasers e na Física de 
Estado Sólido. Nesse ano retornou ao 
Brasil a convite de Zeferino Vaz, para 
colaborar na estruturação do Instituto 
de Física da Unicam p. Foi diretor des­
sa Unidade e criou e dirigiu também o

Instituto de Artes. Foi mais tarde coor­
d e n a d o r gera l das F a c u ld a d e s . 
Aposentou-se no ano passado.

Suas pesquisas na área de lasers e 
semicondutores fizeram dele um dos 
cientistas mais requisitados pelas revis­
tas especializadas internacionais, que 
lhe creditam não menos de duas mil ci­
tações de caráter científico. É referee  
de várias delas. Em 1979 recebeu do 
governo francês a Ordem N acional do 
Mérito.
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A oitava Constituição do Brasil
Francisco dc Assis Alves

Desde que im plantaram  a m onar­
quia constitucional, até hoje, sete 
Constituições regeram o Brasil. A pri­
meira, m onárquica, de inspiração fran­
cesa, durou de 1824 a 1889. A segunda, 
que fez brotar a República, liberal, de 
influência am ericana, viveu de 1891 a 
1930. A terceira, vinda sob o im pacto 
do prim eiro pós-guerra, teve vida efê­
mera, de 1934 a 1937. A quarta, de 
1937 a 1945, trouxe o Estado Novo e, 
com ele, a d itadura Alargas. A quinta, 
de 1946 a 1967, com bateu o veneno di­
tatorial e foi a de m aior eloqüência de­
m ocrática. A sexta, de 1967 a 1969, 
reeditou a d itadura de 1937 e, sob sua 
égide, surgiram os indesejados Atos 
Institucionais. A sétima, de 1969, esfa- 
celada pelas emendas que, aos borbo­
tões, lhe foram  introduzidas, sobrevi­
ve. Mas, inconseqüentem ente, todos 
faltam-lhe com o devido respeito.

A oitava está para vir em breve. E 
antes que ela seja prom ulgada, é bom 
relembrar aos constituintes que o po­
der do qual eles estão investidos, e com 
o qual irão fazer essa nova C onstitui­
ção, é um poder que em ana do povo. É 
o cham ado poder constituinte originá­
rio, anunciado como aquele poder que 
reflete a mais genuína expressão da ati­
vidade política, m anifestando-se nas 
decisões fundam entais, ap ta para criar 
e impor originariam ente um a ordem 
jurídica nova — (CF. José Carlos To- 
seti Barrufini, in o Estado de São P au ­
lo — 35 — 17/02/85).

É esse mesmo poder que Carl Schi- 
mit afirm a ser aquela vontade política, 
cuja força ou autoridade é capaz de 
adotar a concreta decisão de conjunto 
sobre o m odo e a form a da própria 
existência política — (CF. Teoria de la 
Constitución — Ed. Revista de Dere- 
cho Privado, M adrid).

É o poder fundador concebido por 
Jorge Reinaldo A. Vanossi — (CF. 
Teoria Constitucional — Ediciones — 
Depalma — B.A. 1975).

Esse poder que, na m oderna pro­
clamação do princípio dem ocrático, 
pertence ao povo. Este é o seu legítimo 
titular, e o exercita por eleições de re­
presentantes, através de um a Assem­
bléia Nacional Constituinte, ou pela re­
volução, com rom pim ento da ordem 
constitucional preexistente, nesta se­
gunda hipótese.

Do exercício desse poder consti­
tuinte originário, irá resultar o novo 
Texto Básico para o Brasil. É dizer, os 
constituintes irão editar, nada mais na­
da menos, que o conjunto  de norm as 
fundam entais reguladoras da própria 
existência do Estado, de sua estrutura, 
órgãos e funções, do m odo de exercício 
e limites da soberania, dos seus fins e 
interesses fundam entais, das liberdades 
públicas e dos direitos dos cidadãos.

A idéia de C onstituição, pelo mais
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que ensinou J. H . Meirelles Teixeira, 
contém dois elementos essenciais: a 
Constituição é lei fundam ental, nesse 
sentido de que dá estrutura, lança os 
fundam entos políticos, sociais e ju ríd i­
cos do Estado; a Constituição repre­
senta uma decisão política total da N a­
ção, ou m elhor, da própria com unida­
de política a que se destina.

É essa Lei Fundam ental que, no o r­
denam ento jurídico de um Estado, está 
acima de todas as outras norm as. H ie­
rarquicam ente, nada se lhe sobrepõe. 
Ela é o poder suprem o. É a instância 
com força capaz de dar estru tura e lan­
çar os fundam entos políticos, sociais e 
jurídicos do Estado. É a própria reve­
lação da soberania nacional.

Desse quadro, verte clara a im por­
tância de que se cobre a M agna C arta 
de um país, e daí, tam bém , deflui a me­
dida da responsabilidade daquele que 
se investe na qualidade de representan­
te do povo, para elaborar um a Consti­
tuição. Essa responsabilidade é exata­
mente do tam anho da própria Nação.

É por isso que, neste m om ento, 
quando se iniciam os debates para deli­
beração sobre o conteúdo do novo 
Texto Básico para o Brasil, nada me­
lhor do que se reavivarem esses concei­
tos, como alerta aos constituintes, para 
que, rem em orando-os, descubram  a di­
mensão da responsabilidade que supor­
tam como representantes do povo, le­
vados que foram  à Assembléia Consti­
tuinte, pelas mãos da dem ocracia.

Não é sempre, e nem é fácil, ter 
uma oportunidade histórica como essa. 
Como bem ponderou José de Alencar 
— (in Esboços Jurídicos — B. L. Gar- 
niero, Rio de Janeiro — 1883),
“ outorga-se aos povos ou eles conquis­
tam, no dia de sua liberdade, uma 
Constituição escrita, ao estrépido da 
batalha ou às aclamações da praça pú­
blica” .

E foi assim mesmo. Em em ocio­
nantes aclamações da praça pública 
que a Assembléia C onstituinte foi con­
cebida. Pena que mal gerada. Ela nas­
ceu sob o signo de um a Assembléia 
Congressual. Não foi convocada, co­
mo seria ideal, de m odo a ser um a As­
sembléia Nacional C onstituinte livre e 
autônom a. Distinta do Congresso, pa- 
ra poder representar, com legitimidade

absoluta, a vontade soberana do povo. 
E mais que isso: para ter condições de 
exercer o poder constituinte originário 
na plenitude de seus atributos. Tal se­
ja, um poder anterior a qualquer ou­
tro; expressão prim eira da soberania 
nacional; sem vinculação jurídica; ina­
lienável. Em um a palavra, um a Assem­
bléia Nacional C onstituinte capaz de 
reproduzir a própria vontade da N a­
ção, convertendo-se no abrigo, segun­
do Rousseau, de um povo governado 
antes da existência de um governo, so­
berano e súdito de si mesmo.

Era essa, de resto, a proposta dos 
defensores da convocação da Assem­
bléia Nacional C onstituinte. Depois 
m udaram  de orientação, por razões 
que o próprio poder torna-as conheci­
das. A propósito, vem a talho lem brar 
o com entário de Paul Flayard na “ C ri­
se da Consciência E uropéia” : “ Os 
franceses, na m aioria, pensavam como 
Bossuet; de repente, eis que pensam co­
mo Voltaire: é um a revolução.”

No Brasil, en tretanto, apesar do pe­
cado original com etido por se haver 
convocado um a Assembléia Congres­
sual, e apesar dos desacertos dos cons­
tituintes, ainda é possível se pensar em 
uma Constituição de qualidade demo 
crática, abastecida com questões 
atuais, capaz de garantir ao País desen­
volvimento tal qual requeira a realida­
de brasileira.

H á esperança, ainda, em um novo 
texto constitucional form ado pelo con­
junto  das próprias experiências sociais, 
políticas, econômicas do Brasil. E, 
com tais parâm etros, seja um a Carta 
Política servível às necessidades brasi­
leiras.

Só assim terá sido aproveitada a 
oportunidade de o Brasil dar um a gui­
nada brusca na sua m aneira de ser e de 
viver, abandonando as ultrapassadas 
fórmulas políticas, para aderir a novas 
e melhores idéias.

Para bem se iniciar a história da oi­
tava Constituição do Brasil, os consti­
tuintes deverão estar convencidos de 
que um a Constituição é o docum ento 
no qual se encerra a pátria em m iniatu­
ra. É o primeiro am or do cidadão. É a 
fonte de inspiração de justiça e paz. É a 
cartilha da escola prim ária da liberda­
de.
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Bernardino R. Figueiredo

Recentemente, a opinião pública 
foi assaltada por um a cam panha, m ui­
to bem orquestrada por alguns setores 
de indústria de m ineração, que teve co­
mo objeto de difam ação o Conselho 
Indigenista M issionário (C1MI), a 
Conferência N acional dos Bispos do 
Brasil (CNBB) e demais entidades b ra ­
sileiras e internacionais que se opõem à 
abertura das áreas indígenas à ativida­
de de m ineração. Essa cam panha de 
calúnias, visando atribuir à Igreja com ­
prom etim entos com interesses exter­
nos, inclusive com os de um a “ perigo­
sa potência estrangeira” , a M alásia, 
corresponde, na verdade, à reação de 
algumas empresas nacionais e m ultina­
cionais ao tratam ento  que vem sendo 
dado à questão da m ineração em terras 
indígenas pela ANC.

Os term os desse tratam ento  fazem 
parte de um a proposta de em enda po­
pular, elaborada por dezessete entida­
des, incluindo a U nião das Nações 
Indígenas, Associação Brasileira de 
A ntropologia, C oordenação Nacional 
de Geólogos e a Sociedade Brasileira 
para o Progresso da Ciência, que foi 
assinada por 45.000 eleitores. Essa p ro ­
posta coincide com o texto an terior­
mente form ulado pela Com issão A fon­
so Arinos, pela Sub comissão de M ino­
rias, pela Comissão de Ordem  Social e 
que foi m antido nos dois anteprojetos 
da Com issão de Sistem atização. Os 
dispositivos, até o m om ento aprova­
dos, são, entre outros, os seguintes:

1. As terras ocupadas pelos índios
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são destinadas à sua posse perm anente, 
cabendo-lhes o usufruto exclusivo das 
riquezas naturais do solo e do subsolo, 
das utilidades nelas existentes e dos 
cursos fluviais, ressalvado o direito de 
navegação.

2. A pesquisa, a lavra ou a explora­
ção de minérios e o aproveitam ento 
dos potenciais de energia hidráulica em 
terras indígenas somente poderão ser 
desenvolvidos, como privilégio da 
União, no caso de o exigir o interesse 
nacional e de inexistirem reservas co­
nhecidas e suficientes para o consumo 
interno, e exploráveis, em outras partes 
do território brasileiro.

3. A pesquisa, lavra ou exploração 
de minérios e o aproveitam ento dos po­
tenciais de energia hidráulica, de que 
trata o item anterior, dependem da au­
torização das populações indígenas en­
volvidas e da aprovação do Congresso 
Nacional, caso a caso.

É necessário recordar, para um 
bpm entendim ento dos interesses em 
conflito, inform ações contidas no livro 
“ Quem é quem no subsolo brasileiro” , 
publicado pelo CN Pq em julho último. 
Baseado em dados oficiais, constatou o 
CNPq que um quinto do território  na­
cional acha-se bloqueado por au toriza­
ções de pesquisa ou de lavra concedi­
das aos grupos de m ineração. Dessa 
área bloqueada, 38% está em mãos de 
grupos estrangeiros, destacando-se Bri- 
tish Petroleum , Brascan e Anglo- 
American, 35% da área bloqueada é 
controlada por grupos privados brasi­
leiros liderados pela Paranapanem a, 
M onteiro A ranha e Brum adinho. As 
concessões a empresas estatais com ­
preendem 27% da área bloqueada.

Resultados de um a pesquisa, reali­
zada pelo CEDI e CO N A G E, no pri­
meiro semestre de 1986, indicaram  que 
o DNPM -M M E havia concedido ile­
galmente centenas de alvarás de pes­
quisa mineral em terras indígenas, dos 
quais 40% beneficiavam empresas 
multinacionais, 50% eram em favor de 
empresas privadas brasileiras e 10% 
beneficiavam empresas estatais. A 
ação do D N PM , que se baseou em um 
decreto não regulam entado, foi poste­
riormente suspensa à espera do pro­
nunciam ento da ANC sobre a m atéria.

Estes dados permitem identificar os 
principais agentes que cobiçam as ain­

da não com provadas riquezas do sub­
solo das áreas indígenas. De há muito 
que empresários brasileiros e estrangei­
ros, e também líderes de garim peiros, 
vêm preparando a opinião pública, es­
pecialmente na Am azônia, para aceitar 
as invasões de terras indígenas. O ga­
rimpo, por uns, e a m ineração m ecani­
zada, por outros, são apresentados co­
mo as grandes alternativas de desenvol­
vimento regional e de enriquecim ento 
das comunidades indígenas. Ninguém 
parece disposto a avaliar o destino que 
foi dado aos investimentos federais que 
durante décadas nada representaram  
para as populações pobres da A m azô­
nia. Também nada é dito sobre o fato 
de que a exploração das reservas de mi­
nérios de manganês do A m apá, que fo­
ram integralmente transferidas para 
outros países, por ação de um a m ulti­
nacional associada a empresários brasi­
leiros, nada significou para o desenvol­
vimento social e econômico daquele 
território. Raram ente é publicado que 
tanto a mineração de grande escala co­
mo o garim po exógeno prom ovem  da­
nos irreparáveis ao meio am biente, à 
organização social e econôm ica locais, 
e com provadam ente irão causar a des­
truição física e cultural das com unida­
des indígenas.

Os lobistas das m ineradoras e dos

líderes de garim peiros, após terem a tr i­
buído às entidades religiosas e científi­
cas a idéia absurda de que o Sul do País 
não desejaria o desenvolvimento do 
Norte, resolveram agora acusá-las de 
fazerem parte de um com plô in terna­
cional, com ramificações na M alásia e 
na Á ustria, para obstaculizar a p rodu­
ção nacional de estanho e de outros 
bens materiais. O ra, o Brasil é detentor 
de um a das maiores reservas de esta­
nho do m undo, produzindo atualm en­
te 25 mil toneladas anuais, das quais 
80% para exportação. Por outro  lado, 
os grandes caçadores da arca de ouro e 
diam ante brasileiros podem m uito bem 
investir em pesquisa nas regiões N or­
deste, Centro-Oeste e Sudeste, onde de 
fato existem grandes chances de desco­
bertas de novas jazidas minerais. Não 
há, portanto , motivo para que a ANC 
se deixe intim idar, neste m om ento his­
tórico em que pode fazer cessar a 
opressão secular de que sempre foram  
vítimas as com unidades indígenas. E 
no caso específico da atividade de mi­
neração, de preservar as riquezas do 
subsolo brasileiro como patrim ônio de 
todos, atribuindo a essa atividade o ob ­
jetivo de gerar a prosperidade de todo 
o povo brasileiro, garantindo a sobre­
vivência física e cultural das popula­
ções indígenas.

Pelo ensino público e gratuito
Helena Cosia I.opes de Freilas

Os educadores têm pela frente um a á r­
dua batalha a ser travada na C onstituinte 
em defesa do ensino público e gratu ito . D u­
rante m uitos anos articulados e organiza­
dos em torno  das entidades de classe e asso­
ciações científicas, foi crescendo a com ­
preensão de que o descaso dos governos fe­
derais am eaçava a luta pela escola pública e 
g ratu ita para  todos.

Em agosto de 1986, reuniram -se os edu­
cadores na IV CBE — C onferência Brasilei­
ra de E ducação — organizada pela ANDE 
— Associação N acional dos Educadores — 
A N PED  — A ssociação Nacional de Pes­
quisa em Educação — CEDES — C entro 
de Estudos de Educação e Sociedade. Em 
G oiânia, sede da C onferência, a CBE con­
seguiu reunir aproxim adam ente 8.000 edu­
cadores de todo o País, que duran te  4 dias 
discutiram  não apenas as questões específi­
cas de ensino, mas principalm ente as g ran ­
des linhas da política educacional, firm an­
do, ao final da C onferência, sua p la ta fo r­
m a para  a C onstituinte.

Já  naquele m om ento pressentia-se o em ­
bate entre os defensores da escola pública e 
os da escola privada, principalm ente as es­
colas confessionais que defendiam  a idéia 
da escola confessional “ pública” , conside­
rando os serviços prestados à população 
por essas entidades de educação.

A p latafo rm a ap rovada pelos educado­
res — a CARTA  DE G O IÂ N IA  — afirm ou 
dois princípios básicos:

1. O ensino público, g ratu ito  e laico é 
direito de todos e dever do E stado.

2. A aplicação de um percentual fixo da 
receita tribu tária , exclusivam ente na m anu­
tenção e desenvolvim ento dos sistemas o fi­
ciais de ensino.

R eafirm ava-se, dessa m aneira, a luta 
histórica não só dos educadores, mas de to ­
do o povo brasileiro, em defesa da escola 
pública e g rau ita  para  todos com o dever 
do E stado. A C arta  de G oiânia garantia 
ainda a existência de escolas particulares

desde que não estivesse subordinada à con­
cessão de verbas públicas.

No inicio deste ano organizou-se a nível 
nacional o “ Fórum  da E ducação na C onsti­
tuinte em Defesa do Ensino Público e G ra­
tu ito” , integrado por várias entidades de 
educadores, professores, funcionários das 
universidades e estudantes. Esse Fórum 
prom oveu, a nível nacional, a cam panha de 
coleta de assinaturas para a Em enda Popu­
lar em defesa do ensino público e gratuito  
que definia 4 (quatro) princípios funda­
mentais para  serem incluídos na Nova C ar­
ta:

1. A educação é direito de todo cidadão, 
sendo dever do E stado oferecer ensino p ú ­
blico, gratuito  e laico para  todos em todos 
os níveis;

2. O  governo Federal destinará nunca 
menos de 13% e os governos dos Estados, 
do D istrito Federal e dos M unicípios aplica­
rão, no mínim o, 25% de sua receita tr ibu tá ­
ria na m anutenção e desenvolvim ento do 
ensino público e gratuito;

3. As verbas públicas destinam -se exclu­
sivamente às escolas públicas, criadas e 
m antidas pelo governo Federal, pelos E sta­
dos, D istrito Federal e M unicípios;

4. A dem ocratização da escola em todos 
os níveis deve ser assegurada quan to  ao 
acesso, perm anência e gestão.

D urante toda  essa tra je tó ria , que com ­
pleta aproxim adam ente 40 anos, os educa­
dores adquiriram , ao lado de um a capaci­
dade de organização, a certeza de que a luta 
seria difícil, dada a p rópria com posição da 
Assembléia N acional C onstituinte, da Sub 
comissão de E ducação e da C om issão Te­
m ática. N ão havia dúvidas quan to  à luta 
que seria travada pelos setores conservado­
res e pelo “ lobby”  privatista, incluindo aí a 
Igreja, em defesa da concessão de subsídios 
para as escolas particulares.

Ao encerrar-se a prim eira etapa da A s­
sembléia N acional C onstituinte, a 15 de ju ­
nho, com a votação dos R elatórios das C o­
missões Tem áticas e a entrega do esboço 
inicial da nova C onstituição, estava lança­
da a prim eira investida contra  a escola p ú ­

blica, golpeando o princípio da exclusivida­
de de verbas públicas para  a escolas públi­
cas. Ao projeto  inicial da Subcom issão, fo ­
ra incorporado um substitutivo que con­
templava o apoio do governo federal às es­
colas confessionais, com unitárias e filan­
trópicas. Esse substitutivo pretende con­
tem plar as reivindicações dos setores priva- 
tistas incluindo aí a Igreja, que desenvolve­
ram um a pressão intensa jun to  aos C onsti­
tuintes, denunciada através de vários meios 
de com unicação, inclusive.

Acrescente-se a esse quadro , o artigo da 
Comissão de Ordem  Econôm ica que im pe­
de a fixação de percentual fixo da receita 
tributária para a destinação a qualquer dos 
setores sociais, seja saúde, educação, trans­
porte etc. Dessa m aneira, ou tra  reivindica­
ção histórica dos educadores encontra-se 
am eaçada: o percentual fixo para  a educa­
ção estipulado pela Em enda C alm on, ap ro ­
vada em 1985 pelo Congresso N acional de­
pois de muitos anos de luta.

H oje, o quadro  torna-se mais nítido e 
coloca com clareza os objetivos a serem 
atingidos. É necessária um a grande pressão 
jun to  aos constituintes visando garantir as 
bandeiras históricas dos educadores e os in ­
teresses m aiores do povo brasileiro, que an ­
seia por um a escola pública e g ratu ita de 
qualidade e pela am pliação da rede pública 
como form a de garantir seus direitos. O fi­
nanciam ento da rede particular po r parte 
do Estado significa a destinação dos já  p a r­
cos recursos destinados à educação, para  as 
Escolas e Universidades privadas que já 
usufruem lucros às custas dos estudantes — 
via pagam ento de mensalidades — e da ex­
ploração do trabalho  dos professores — via 
m anutenção de baixos salários e péssimas 
condições de trabalho. Acrescente-se a esse 
quadro a consequência natural que signifi­
ca a baixa qualidade do ensino.

H á um reconhecim ento de que o quadro  
das escolas particulares não pode ser sim­
plificado e reduzido à m era exigência de in­
jeção de recursos por parte das m antenedo­
ras para a  m anutenção do padrão  de quali­
dade deseiado. No entanto  não é menos

verdadeiro o fato de que as escolas públicas 
apresentam  tam bém  um quadro  de deterio­
ração de suas condições m ateriais e de tra ­
balho, devido justam ente à crescente p riva­
tização do ensino, resultada da politica 
adotada pelos diferentes governos que his­
toricam ente têm destinado de 4 a 7% para a 
educação.

A perspectiva que se coloca para  os edu­
cadores é de lu tar cotidianam ente pela am ­
pliação das vagas na rede pública, tan to  de 
l .°  e 2.° graus com o das Universidades; de 
am pliar e im plantar os C ursos N oturnos 
nas Universidades Públicas e de garantir o 
acesso e a perm anência na escola pública 
incentivando a m elhoria da qualidade do 
ensino e a valorização da carreira e da p ro ­
fissão.

A Escola Pública tem encontrado  na 
C onstituinte defensores de suas bandeiras, 
de suas reivindicações, de suas aspirações. 
Mas tem encontrado tam bém  os defensores 
dos privilégios de classe, de grupos e de se­
tores que tam bém  historicam ente têm lu ta­
do pela m anutenção de dispositivos que re­
tirem do E stado a possibilidade de garantir 
Ensino Público e G ratu ito  para  todos como 
elemento fundam ental de um a escola de­
m ocrática, crítica e com prom etida com a 
transform ação social.

Helena Costa 
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é professora do
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Que os constituintes saibam ler
Ezequiel I heodoro da Silva

Ler, debater, posicionar-se e decidir 
(votar) — estas, no m om ento, as principais 
atividades executadas pelos C onstituintes 
no horizonte da construção da nova C onsti­
tuição brasileira. O fluxo de inform ação es­
crita (relatórios, em endas, resum os, pesqui­
sas e reações da im prensa etc.) é imenso: 
uma verdadeira enxurrada de textos a desa­
fiar a capacidade de leitura dos nossos re­
presentantes, na dinâm ica subjacente às 
sessões em regime de assembléia. N ão ler 
agilmente e não in terpre tar criticam ente as 
propostas — veiculadas através de docu­
mentos escritos e provenientes de diferentes 
fontes — podem  significar, ao C onstitu in ­
te, um desconhecim ento dos referenciais 
que circulam e, o p ior, um a provável ten­
dência ao voto “ inocente” .

A sum a im portância de que se reveste a 
elaboração do novo texto constitucional 
nos remete d iretam ente a um a discussão so­
bre a natureza do processo de leitura. Sem 
bons leitores, ou seja, sem C onstituintes 
que sejam bons leitores, certam ente sere­
mos brindados com um a C onstitu ição sem 
pé nem cabeça, vazia de conteúdo  e de sig­
nificado, expressando m uito mais os inte­
resses corporativistas do que as reais neces­
sidades do povo brasileiro. Em função des­
se risco, vale a pena explicitar alguns aspec-
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tos básicos do processo de leitura, evitando 
os possíveis desvios de rota para cair, in ten­
cionalmente ou não, no abism o da aliena­
ção (disso já  estam os m uito calejados!).

Paulo Freire nos ensina que “ a leitura 
do m undo precede a leitura da palavra, dai 
que a posterior leitura desta não possa pres­
cindir da continuidade da leitura daquele. 
Linguagem e realidade se prendem  d inam i­
camente. A com preensão do texto a ser al­
cançada por sua leitura crítica implica a 
percepção das relações entre o texto e con­
texto .”  (in A Im portância do A to de Ler. 
SP: C ortez, 1984, p. 11-12). Esta coloca­
ção, acreditam os, indica um a postura fun­
damental do C onstituinte-leitor em seus 
trabalhos prelim inares de conhecim ento, 
reflexão e discussão de idéias, visando vo ta­
ção posterior. Caso se perca no em aranha­
do dos textos, caso perca de vista a relação 
entre as palavras escritas e a realidade so­
cial, ele estará sendo traído e, ao mesmo 
tem po, tra indo ... E stará tra indo porque, 
preso som ente aos textos, não consegue en­
xergar a repercussão prática daquilo  que é 
consolidado no corpo da C onstituição.

Em term os de discussão e sistem atiza- 
ção das novas leis a reger a vida dos brasi­
leiros, o analfabetism o ou ignorância dos 
fatos sociais e da origem histórica desses fa ­
tos é muito pior do que o analfabetism o da 
palavra. Mais especificam ente, se o 
C onstituinte-leitor não souber vincular, de 
maneira consciente e crítica, os referentes 
das palavras a contextos concretos da vida 
social e, por isso mesmo, ficar perdido nos 
limites dos encaixes puram ente jurídicos, 
linguísticos e /o u  estuturais da nova C arta, 
todos os seus esforços não passarão de me­
ra balela: a letra da lei perm anecerá apenas 
letra, sendo aplicada “ som ente quando  as 
circunstâncias assim o perm itirem ”  ou, en­
tão, sendo totalm ente desprezada por não 
orientar e sustentar o exercício concreto da 
cidadania.

Pelo teor dos relatórios elaborados pe­
las diferentes subcom issões da Assembléia 
Nacional C onstituinte, podem os detectar 
um início de desligam ento entre os textos 
produzidos e os anseios da m aioria da po ­

pulação brasileira. A constatação desse des­
ligamento e o descontentam ento generaliza­
do em relação aos trabalhos dos C onsti­
tuintes apressaram  a produção das cham a­
das “ em endas populares”  — estas, se real­
mente levadas em consideração (eis um a 
dúvida que ainda perm anece), podem reo- 
rientar todo o processo, abrindo os olhos 
dos representantes para  aquilo que a socie­
dade deseja e quer. Assim, a questão é sa­
ber se os C onstituintes, à luz do bom  senso 
e da coerência, vão novam ente patinar em 
cima de vírgulas e conceitos isolados ou se 
vão com preender criticam ente as propostas 
recebidas a fim de consolidar o docum ento 
final.

A recuperação da dignidade dos políti­

cos brasileiros depende, em m uito, de sua 
sensibilidade para  in terpre tar honesta e ob­
jetivam ente as propostas em circulação. 
Acreditam os ser esta um a questão de vida 
ou m orte para  as instituições políticas neste 
país. Deslizes e descuidos de leitura, devido 
a interpretações caolhas e resultando em 
mais uma C onstituição pelega, poderão 
frustrar todas as expectativas em to rno  da 
construção de um a nova sociedade. Que a 
leitura profunda e critica do m undo referi­
do pelos textos seja o leme para  a e labora­
ção da nova C onstituição; do contrário , 
com o povo sentido e vendo a reprodução 
das injustiças, sabem os lá o que pode ocor­
rer neste país! E parece que ainda há tem ­
po, hein?

A dívida, no ano da Constituinte
M ário Presser Ferreira

Juntam ente com a reform a agrária , a 
dívida externa torna-se neste ano de C onsti­
tuinte o item mais politizado da agenda 
econôm ica. Esse artigo pretende contribuir 
com um breve roteiro para  que o leitor un i­
versitário possa orientar-se nesse candente 
debate. Adverte-se desde já  que o guia não 
é im parcial, um a vez que há m uito defende 
a m oratória com o ingrediente essencial da 
estratégia de renegociação.

1. A crise do endividam ento externo dos 
países em desenvolvim ento com eça no se­
gundo sem estre de 1982. Suas causas mais 
im ediatas encontram -se na política econô­
mica da adm inistração R eagan, m oldada 
para  recuperar a capacidade am ericana de 
reordenar a econom ia m undial segundo 
seus interesses nacionais. Num  prim eiro 
m om ento, essa política econôm ica eleva 
substancialm ente as taxas de ju ro s in terna­
cionais e provoca a m aior recessão in terna­
cional do pós-guerra.

2. A recessão in ternacional reduz os 
m ercados externos dos países em desenvol­
vim ento e deprim e os preços de seus princi­
pais produtos de exportação. C om o a 
m aior parte da dívida externa havia sido 
contratada a ju ros flu tuantes repactuáveis a 
cada semestre, a elevação das taxas de juros 
ao mesmo tem po em que se contraem  as re­
ceitas de exportações leva à inadim plência 
generalizada dos grandes devedores ao  lon­
go de 1983.

3. Os grandes devedores iniciam um pe­
noso processo de a justam ento  de suas eco­
nom ias às novas condições internacionais. 
Recessão, inflação e desem prego tornam -se 
males crônicos da A m érica Latina. No en­
tanto , a recuperação econôm ica dos E sta­
dos U nidos, a partir de 1984, leva os nossos 
governos a alim entarem  a esperança de 
um a volta im inente à norm alidade. As ta ­
xas de juros internacionais com eçam  a de­
clinar, as nossas exportações sobem , em ­
préstim os de em ergência são concedidos. 
Nesse processo, a dívida externa privada foi 
estatizada, com grande ônus para  as finan­
ças públicas.

4. Em 1985, o M éxico, até en tão  consi­
derado pelos credores o devedor-m odelo, 
entra em colapso. Com  ele, colapsa a espe­
rança da volta à  norm alidade. Descobre-se 
que o padrão  de financiam ento externo aos 
paises em desenvolvim ento dos anos seten­

ta, via bancos privados, está rom pido.
5. No Brasil, essa constatação se dá de 

form a parcial e lenta. A Nova R epública re­
cusa um acordo form al com o FM I, o xerife 
dos credores, porém  continua acreditando 
na volta do país aos m ercados internacio­
nais de créditos privados.

6. Alguns analistas, particularm ente os 
economistas do C entro de C on jun tu ra  do 
Instituto de Econom ia da U nicam p, pas­
sam a insistir que os grandes bancos credo­
res também se ajustem  à crise do endivida­
m ento. Porém , de um a form a perversa pa­
ra nossa econom ia, redirecionando os seus 
novos ativos para  as próprias econom ias 
avançadas. Particularm ente, os bancos cre­
dores concentram  agora suas operações no 
financiam ento dos déficits interno e exter­
no dos Estados U nidos.

7. Esses econom istas argum entam  que a 
recente diversificação de ativos dos bancos 
credores perm ite-lhes a absorção de perdas 
consideráveis com os grandes devedores, 
sem risco de provocar um a crise financeira 
internacional. Além disso, os bancos credo­
res são co-responsáveis no processo de en­
dividam ento, em bora insistam que a crise 
do endividam ento é resultado da incúria 
dos devedores. Em sum a, os bancos credo­
res exigem o nosso sacrifício unilateral. D a­
da a im possibilidade de reverter a situação 
na mesa de negociação, esses econom istas 
defendem a adoção de medidas unilaterais 
por parte do Brasil para  forçar os bancos 
credores a adm itir perdas. Adem ais, esses 
econom istas insistem que o risco im ediato 
de retaliações é baixo.

8. Com a crise cam bial no segundo se­
mestre de 1986, não é mais possível esperar 
indefinidam ente pela boa vontade dos cre­
dores. A suspensão dos pagam entos como 
instrum ento de negociação é ado tada  em 
fevereiro de 1987. N um a dessas estranhas e 
rápidas m etam orfoses, tão com uns na cena 
nacional, os argum entos dos “ m oleques” 
da Unicamp tornam -se oficiais.

9. As represálias efetivas à m oratória  
“ técnica”  são até agora lim itadas. Os ban ­
cos credores passam a adm itir que sofrerão 
perdas nos em préstim os realizados aos 
grandes devedores. Os bancos am ericanos 
reforçam  as suas reservas para  possíveis 
perdas e os bancos japoneses recebem o 
apoio governam ental para  um esquem a que 
lhes perm ita absorver essas perdas.

10. Os bancos credores tratam  de isolar 
o Brasil dos demais grandes devedores, à

exceção pioneira do Peru. Concessões são 
feitas rapidam ente à A rgentina, México, 
Filipinas etc. Com isso, a correlação de fo r­
ças entre devedores e credores não se altera 
tanto a ponto  de forçar um a renegociação 
global entre governos dos países desenvol­
vidos, governos dos países devedores e ban­
cos credores, como pretende o Brasil.

11. Assume um a nova equipe econôm i­
ca que defende um a postura mais p ragm áti­
ca jun to  aos credores. No entanto , a p ró ­
pria intransigência dos credores não prop i­
cia as condições políticas para  suspender a 
m oratória.

12. Desde a m oratória  brasileira, os 
títulos sobre os em préstim os feitos a todos 
grandes devedores sofrem  brusca queda no 
mercado secundário em Nova Iorque. H o­
je, cada dólar já  em prestado ao Brasil é co­
tado em menos de 50 cents nesse mercado. 
Desenha-se lentam ente um a solução para  a 
crise do endividam ento, caso seja possível 
trocar os títulos da “ dívida velha”  por no ­
vos títulos, negociáveis no m ercado in ter­
nacional que incorporem  grande parte do 
deságio apontado  no m ercado secundário. 
Para  esses novos títulos, que seriam em iti­
dos pelos governos dos países devedores, as 
condições de carência e pagam ento de juros 
podem ser mais satisfatórios, em troca de 
maiores garantias ao cum prim ento do seu 
serviço.

13. São fortes os indícios que a concor­
rência global entre os grandes bancos com e­
ça a rachar o cartel dos bancos credores. 
Entre os bancos am ericanos, o Citicorp e o 
Chase atropelaram  os dem ais com a sua de­
cisão de form ar elevadas reservas. Entre 
grandes bancos am ericanos e japoneses, os 
últimos obtiveram  m aiores facilidades fis­
cais para absorver perdas. Os bancos jap o ­
neses tencionam  aproveitar-se disso para 
am pliar sua presença na Am érica Latina à 
custa dos grandes bancos am ericanos. Isso 
explica em boa parte porque os grandes 
bancos am ericanos levantaram  o tom de 
ameaças ao Brasil nos últim os dois meses. 
A m oratória brasileira dá vantagens com ­
petitivas aos seus níveis japoneses.

14. Nos países devedores, o grande be­
neficiário por qualquer deságio obtido  so­
bre a dívida externa “ velha”  é o setor p ú ­
blico. Não é propriam ente um a surpresa 
que o setor privado, que estatizou sua dívi­
da externa no passado, queira agora sociali­
zar esses possíveis ganhos. P ara  d isfarçar a 
apropriação dos recursos públicos, inven­

tam a conversão da dívida em investim en­
tos privados e enaltecem os efeitos “ d inâ­
micos”  sobre a econom ia nacional de tal 
conversão.

15. Aos governos dos países desenvolvi­
dos tam bém  não interessa que o setor públi­
co brasileiro se aproprie dos possíveis ga­
nhos com o deságio da dívida externa. Sa­
bem m uito bem que som ente um setor p ú ­
blico forte pode priorizar e sustentar inves­
timentos em áreas dinâm icas com o as de al­
ta tecnologia. Sem o apoio do E stado, fu tu ­
ros concorrentes nacionais nessas áreas não 
sobrevivem. A predom inância estrangeira 
no m ercado nacional exige assim o en fra ­
quecim ento do setor público. A palavra de 
ordem do capital estrangeiro e seus associa­
dos nacionais é “ desestatização” .

16. A solução para  a crise do endivida­
m ento externo que já  se esboça a partir do 
deságio forçado da dívida “ velha” é, ironi­
camente, um a auditoria realizada pelo m er­
cado. E nquanto  a esquerda reivindica a au ­
ditoria política, o m ercado realiza a aud ito ­
ria econômica. A m bos resultam  em uma 
divida externa substancialm ente m enor.

17. Vários grandes devedores estão se 
convencendo que a solução da crise do en­
dividamento externo passa pelo “ write 
o ff”  de parte substancial dos velhos em ­
préstim os. O Brasil hoje precisa ganhar 
tem po enquanto  a correlação de forças ini­
cia a pender para  os devedores e força essa 
renegociação global. A m anutenção da m o­
ratória continua a ser a estratégia mais ade­
quada. Porém , por m otivos táticos, basica­
mente para evitar soldar novam ente o cartel 
dos bancos credores, concessões lim itadas 
aos bancos credores nos próxim os meses 
podem se fazer necessárias.
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Tal sistema, qual constituinte

Eliézer Rizzo de Oliveira
A pós um período de descrédito, apatia  e 

m orosidade, sentim ento em parte m otivado 
pelas críticas cerradas da im prensa, a A s­
sembléia N acional C onstituinte atinge um a 
fase decisiva de debate de plenário, voltan­
do a ganhar notoriedade não tan to  pelas es­
peranças que desperta mas pelos novos a ta ­
ques que sofre; desta vez, pela voz mais cre­
denciada da área militar, o m inistro do 
Exército, só ou acom panhado pelos seus 
colegas da M arinha e A eronáutica.

O pronunciam ento desse m inistro pela 
TV, seu discurso na reunião ministerial e a 
visita que fez, com os dem ais m inistros m i­
litares, ao senador A fonso A rinos, eviden­
ciaram que os chefes m ilitares mais expres­
sivos estão ao lado do Presidente Sarney 
não apenas quanto  ao m andato  de cinco 
anos, ao papel interventor das forças a rm a­
das na ordem in terna mas tam bém  quanto  
ao sistema presidencialista de governo.

A C onstitu in te experim entou um a crise 
de identidade e de vocação desde seus pri­
meiros dias, quando se colocava a questão 
de sua soberania ou dos limites da sua au to ­
nomia. H oje ela não mais se pensa sobera­
na nos term os de então  (com o se a sua con­
vocação e a sua form a não tivessem resulta­
do de um processo com plicado de negocia­
ção no interior da distensão do regime au­
toritário), m as, por ou tro  lado, oferece re­
sistências ao Executivo que explicam par­
cialmente as m otivações das recentes in­
quietações da área militar. A crise de hoje é 
distinta da an terior, mas só pode explicar- 
se porque a prim eira perm anece não resol­
vida. N a verdade, ela se desdobrou na deci­
são de não ado ta r qualquer ponto  de parti-
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da na form a de antepro jeto , fosse o da C o­
missão A fonso Arinos ou algum produto  
de comissão de constituintes especialmente 
constituída para  tan to . A C onstituinte 
dividiu-se então em tantas comissões quan ­
tas necessárias para  abrigar seus m em bros, 
trabalhando cada um a isoladam ente com o 
se fosse um pequeno m undo auto- 
suficiente, restando à Com issão de Sistema- 
tizaçâo jun ta r e m ontar um conjunto  hete­
rogêneo e contraditório  de resultados par­
ciais. A ausência de posturas doutrinárias 
mais definidas da parte dos partidos 
tornou-a alvo fácil dos “ lobbies”  de todo 
tipo, situação que confron ta  a questão da 
identidade do prim eiro m om ento da crise 
quando a C onstituinte foi ten tada a 
declarar-se unilateralm ente o poder fun- 
dante de um a nova ordem  quando  de fato  a 
velha ordem transitava, sem jam ais ter dei­
xado de existir: pois, de fato , “ a N ova Re­
pública quase não tocou na estru tura  de po ­
der que herdou”  (conform e o jornalista  
Lourenço D antas M ota, em seu livro Quem 
manda no Brasil, pg. 7).

Dois dos pontos mais polêm icos do 
Substitutivo C abral, dado a público recen­
tem ente, dizem respeito precisam ente ao 
sistema de governo e à função ou destina- 
ção constitucional das forças arm adas. As 
pressões exercidas nos últim os dias pelos 
ministros m ilitares m ostram  o quanto  essas 
questões são interligadas e o quanto  pesa 
sobre o presidencialismo a preferência do 
aparelho m ilitar: é que o sistem a presiden­
cialista tem possibilitado, na nossa tradição 
política de fundo au to ritário , a preservação 
da autonom ia m ilitar no exercício da fun­
ção de intervenção na ordem  interna para  
“ preservação da lei e da o rdem ” . O presi­
dencialismo tem preservado igualm ente o 
aparelho m ilitar como poder de fato, como 
partido  da ordem , como instituição que dá 
os limites do conflito tolerado em relação à 
ordem social e no plano do E stado. Este é o 
sentido da opção do aparelho militar e tam ­
bém o da mensagem que o m inistro do 
Exército, de dedo em riste, passou à C onsti­
tuinte e ao País: ou o presidencialism o é 
adotado e o papel constitucional do apare­
lho m ilitar é preservado, ou terem os para  já  
um a crise institucional séria cu ja  solução 
poderá ter um a coloração militar.

O parlam entarism o teria efetivas condi­
ções de afastar o perigo m ilitarista? Realis- 
ticamente, a resposta encontra-se acim a e 
além da opção pelo presidencialismo ou 
parlam entarism o. Todavia, o parlam enta­
rismo proposto  pela C onstituinte, além de 
dim inuir a autonom ia do aparelho m ilitar 
ao prever que os ministros poderão ser des­
tituídos pelo Congresso (m ediante m oção 
de censura), criou a figura do C onselho da 
República para  exercer a mais a lta  assesso- 
ria ao Presidente e nele incluiu um ministro 
m ilitar por ano, em rodízio, assum indo este 
Conselho atribuições que hoje são do C on­
selho de Segurança N acional. De outro  la­
do, é da natureza do parlam entarism o re­
fletir as relações de força política de m odo 
mais direto e im ediato que o presidencialis­
mo, na m edida em que, sendo um regime de 
co-responsabilidade entre o Executivo e o

Legislativo pela form ação do governo, go­
vernará o País o partido  ou a aliança parti­
dária que chegar à condição de força dom i­
nante pelo processo eleitoral, até que nova 
relação de forças o substitua no congresso e 
no governo. O parlam entarism o pressupõe 
um a vida político-partidária bem mais o r­
ganizada do que a que vigora entre nós, e 
esta insuficiência poderá ser um dos vetores 
de futuras crises. Além disso, é pouco p ro ­
vável que a figura do Presidente deixe de 
ser forte e abrangente, já  que será eleito pe­
la m aioria dos atuais 60 milhões de eleito­
res. O reconhecim ento de tais dificuldada- 
des não significa contudo que o parlam en­
tarism o será artificial ou que o País se to r­
nará mais ingovernável. Exem plos im por­
tantes são fornecidos pela Itália, onde a ins­
tabilidade dos governos funciona com o ele­
mento de estabilidade do sistem a político 
parlam entar, ou da F rança, onde convive 
um papel m uito relevante do Presidente (e- 
leito pela população) com o do Prim eiro 
M inistro indicado pelo Parlam ento .

Em resumo, a distinção de funções e de 
form a de investidura do chefe de E stado e 
do chefe de governo representa um adicio­
nal de renovação e de possibilidade de solu­
ção de crises políticas a favor do parlam en­
tarism o. A cristalização no governo de um a 
vontade presidencial, a despeito da relação 
de força no congresso, pode ap ro fundar 
crises ou jogar o Presidente nos braços tu te­
lares da instituição arm ada, com o é o caso 
do G overno Sarney.

As questões aqui com entadas ainda não 
foram decididas de m odo definitivo: elas 
passarão por votação de P lenário , onde 
não se deve subestim ar o poder de fogo dos 
militares nem as pressões do Presidente 
Sarney. A anistia aos m ilitares punidos por 
m otivação ideológica e adm inistrativa é 
também um ponto  polêm ico que tem forte 
conotação e sensibilidade política. M as os 
ministros m ilitares a utilizam como fa to r de 
m obilização de insatifações do “ público in­
terno”  na direção do seu objetivo princi­
pal: a m anutenção da função in terventora.

C onsiderando a gravidade da form a de 
pressão m ilitar sobre a C onstituinte, a defe­
sa do processo dem ocrático não poderia 
limitar-se ao eventual contra-discurso do 
Presidente Ulysses G uim arães, inclusive 
porque ele é ineficaz perante o argum ento 
da força do ministo do Exército. O recado 
m ilitar está dado: presidencialism o com 
cinco anos para  Sarney; perm anência da 
função interventora; não à anistia. C erta­
mente não lhe fa ltará  apoio político no par­
lam ento, seja pelo realism o de uns ou pelo 
conservadorism o de outros. Que o aparelho 
m ilitar é um a força real, não há dúvida. 
Mas a dem ocracia que está em risco não se­
rá constituída, ao longo de um processo 
difícil de redução da autonom ia militar, 
sem que a hegemonia de representação 
política da nação (o “ poder civil” ) p rom o­
va a dim inuição da expressão do poder m i­
litar. Esta é a  tarefa essencial da C onsti­
tuinte que navega em águas agitadas. As 
forças dem ocrátics não devem negar seu 
apoio à C onstituinte, pois isto equivalería a 
abdicar de construir o regime dem ocrático.

v
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A bactéria: ação 
antibiótica de 

largo espectro.

Messias: testes 
bem -sucedidos 

em Goiás.

Bactéria do rio Negro 
pode ajudar chagásicos

.Conhecido por sua beleza na­
tural e pela cor escura de suas 
águas, o rio Negro, um dos princi­
pais afluentes do A m azonas, po­
derá vir a contribuir para  a cura 
da doença de chagas, um a das que 
atingem m aior núm ero de brasilei­
ros. No L aboratório  de Química 
Orgânica do Institu to  de Química 
da Unicam p, o prof. Nelson Du- 
ran desenvolve um medicamento 
natural a partir de bactéria isolada 
no rio Negro. De acordo com es­
tudos precedentes, esta bactéria 
produz um pigm ento de cor viole­
ta, denom inado violaceína, que 
pode estar relacionada com a cor 
escura do rio.

A Cepa brasiliense que colore 
o rio Negro é da fam ília 
Chromobacterium violaceu. Ao
contrário das bactérias encontra­
das nas águas dos rios filipinos ou 
vietnam itas, que são altam ente 
patogênicas — m atam  em 48 ho­
ras — a espécie brasileira tem 
ação antibiótica de largo espectro, 
com efeito específico em chagas. 
O projeto coordenado pelo prof. 
D uran conta com financim ento da 
OEA (Organização dos Estados 
Americanos) e vem sendo realiza­
do com a colaboração científica 
do prof. V ictoriano Cam pos, mi- 
crobiologista da Universidade C a­
tólica de V alparaiso, Chile.

Em dois anos, o medicamento

A bactéria foi inicialmente ca­
racterizada em 1976 pelo prof. 
Wilson Chagas de A raújo , do Ins­
tituto de M icrobiologia da U ni­
versidade Federal do Rio de Janei­
ro. Um ano depois, o prof. Luiz 
Renato C aldas, do Institu to  de 
Biofísica da mesma U niversidade, 
relatou os prim eiros estudos loto- 
quimicos (produzidos por ação da 
luz) com o pigm ento e dem ons­
trou que a violaceína apresentava 
propriedades fototerápicas e an- 
tissépticas, o que poderia explicar 
a baixa incidência de doenças en­
dêmicas nas regiões banhadas pe­
lo rio Negro.

Ao tom ar conhecim ento desse 
trabalho, o prof. D uran elaborou 
um projeto binacional de pesquisa 
com o objetivo de sintetizar deri­
vados químicos de violaceína. O 
m edicamento, com eficácia já 
com provada a nível laboratorial 
no Trypanossoma cruzi (parasita 
da m oléstia de Chagas), poderá 
estar pronto dentro de dois a três 
anos e a um custo inferior ao dos 
produtos convencionais. A produ­
ção em escala semi-piloto será fei­
ta no Centro de Pesquisas Q uím i­
cas, B iológicas e A grícolas 
(CPQBA) da Unicam p.

O grupo de pesquisadores 
coordenado pelo prof. D uran já 
sintetizou seis derivados novos da 
violaceína. Estes derivados am ­
pliam ainda mais a ação an tib ió ti­
ca da substância. Os novos com ­
postos estão sendo enviados para 
os Estados Unidos para serem pa­
tenteados. Pela com plexidade do 
trabalho, a pesquisa vem sendo 
desenvolvida em caráter multidis- 
ciplinar, com a participação de es­
pecialistas de diferentes áreas: 
químicos, biólogos, bioquímicos, 
microbiólogos e da área médica.

O prof. D uran está m uito an i­
mado com a perspectiva anticha- 
gásica da violaceína e derivados. 
Segundo ele, em congressos espe­
cializados sobre chagas, verificou- 
se nos últim os dois anos que ape­
nas cerca de 5% dos trabalhos 
apresentavam  estudos em quim io­
terapia para o com bate à doença. 
Os produtos hoje encontrados no 
mercado, tais como o nefurti- 
mox, o benzinidazol e o megazol, 
têm toxicidade colateral e são sin­
téticos. Sua toxidade está ainda 
sendo testada.

O estágio atual

Ensaios de laboratório  realiza­
dos em cultura in vitro evidencia­
ram ação antibiótica do derivado 
da violaceína. A experiência m os­
trou que o produto  em contato 
com o Trypanossoma cruzi, para­
sita da m oléstia de Chagas — im o­

biliza o agente causador da doen­
ça em 48 horas e o m ata após 72 
horas. A gora, os testes estão sen­
do feitos com cam undongos. Em 
seguida serão realizados com m a­
cacos e só então aplicados no ho­
mem.

Nos testes iniciais de cultura 
de células, observou-se que, em ­
bora eficaz, a toxicidade do p ro ­
duto ainda é alta, porém situada 
na mesma faixa de dose dos qui- 
mioterápicos convencionais. No 
estágio atual com os ratos, além 
de aferição da toxicidade para  sua 
redução, estão sendo realizadas 
pesquisas para verificar como o 
medicamento atua diretam ente 
através da corrente sangüínea do 
animal ou por ação m etabólica. O 
próximo passo é in jetar o m edica­
mento em ratos infectados pelo T. 
cruzi. Paralelam ente, os pesquisa­
dores estão fazendo m utações fo- 
toquímicas para  a fabricação de 
outros pigmentos. Essas mutações 
são possíveis pela transform ação 
dos gens por ação da luz.

O m aterial ativo usado para  a 
elaboração do m edicam ento (o 
pigmento) corresponde a 1% do 
peso da bactéria, valor considera­
do muito alto em produtos de o ri­
gem natural, segundo o prof. D u­
ran. Já  se conseguiu, em condi­
ções ótim as a nível laboratorial, 
saber como se processa o ciclo 
biológico da bactéria. A gora, os 
pesquisadores estão estudando co­
mo se desenvolve o ciclo de pig­
mento na bactéria. Q uando essa 
inform ação for dom inada, será 
possível induzir sua produção e 
até mesmo aum entá-la, o que é 
im portante para  um a posterior 
comercialização do m edicam ento.

N orm alm ente, as bactérias es­
tão agrupadas em colônias. O pig­
mento é originalm ente de cor vio­
leta. Em contato  com a luz,a colo­
ração se m odifica passando a 
am arela e em seguida a m arrom - 
escuro. Daí o nome do rio que 
propiciou toda a pesquisa do 
prof. Duran.

Pesquisa revoluciona 
combate ao barbeiro

Num país onde mais de 10% 
da população são chagásicos em 
m aior ou m enor grau, esta é um a 
notícia de prim eira im portância: o 
professor Cláudio Luiz Messias, 
do D epartam ento de G enética do 
Instituto de Biologia da Unicamp, 
desenvolveu um m étodo micro- 
biológico inteiram ente novo para 
o com bate ao barbeiro.

Messias, que desde 1975 estu­
da fungos contro ladores de inse­
tos, desenvolveu pelo m elhora­
m ento genético um a linhagem do 
genero Metarhizium anisopliae, a 
que denom inou 157p. Experim en­
tado na prática em regiões críticas 
de Goiás, o fungo m ostrou resul­
tados altam ente satisfatórios.

Form ado pela Faculdade de 
A gronom ia e M edicina V eteriná­
ria da Unesp, em Jaboticabal, 
Messias vem se dedicando à pes­
quisa com fungos desde o d o u to ­
rado na Esalq, em Piracicaba, e 
seu pós-doutoram ento  no Boyce 
Thom pson Institute at Cornell 
University, nos Estados U nidos. 
O interesse por esse cam po levou- 
o a dom inar tam bém  processos 
biológicos para  o controle da ci- 
garrinha de pastagem  e da cana- 
de-açúcar.

A pesquisa com o barbeiro co­
meçou já  em 75, jun to  com os ou ­
tros trabalhos.O  m aior esforço foi 
concentrado no m éihoram ento da 
linhagem do fungo, que logo se

mostrou eficaz contra as três p rin ­
cipais espécies de barbeiro: o 
Triatoma infestans, a T. sórdida e 
a Panstrongylus megistus.

No galinheiro

Na área rural, o barbeiro é en­
contrado mais com um ente em ga­
linheiros, aninhado entre as m a­
deiras ou mesmo entre as penas 
das aves. Assim, depois de desen­
volver suas pesquisas em labora­
tórios, chegando ao fungo capaz 
de exercer controle sobre popula­
ções dom ésticas de barbeiro, 
C láudio Messias pãssou aos trab a­
lhos de cam po. De posse de espo­
ros do fungo, obtidos a partir da 
inoculação de arroz com a linha­
gem 157p, num a tem peratura de 
28°C, o produto  é preparado  para 
aplicação no foco de barbeiros. 
Os esporos são diluídos em água e 
borrifados em áreas contam ina­
das.

Esse trabalho. C láudio Mes­
sias e sua equipe , com a colabo­
ração da Sucam, da Universidade 
de Brasília e do Institu to  de M edi­
cina Tropical, realizou por duas 
vezes, em A lvorada do N orte, m u­
nicípio a 250 km de Brasília. A 
primeira foi em 84. ‘‘Os resulta­
dos foram  dos mais an im adores” , 
afirm a o pesquisador. Feita a bor- 
rifaçâo, mem bros da equipe de 
pesquisa retornaram  ao local vinte

dias depois. Foram coletados m ui­
tos barbeiros m ortos. No segundo 
retorno, dois meses depois, a re­
dução populacional de barbeiros 
nas áreas tratadas foi drástica.

Mas como saber se foram  
m ortos pelos esporos? Messias 
responde que os testes posteriores 
com provam  isso. Os barbeiros en­
contrados m ortos foram  levados 
para laboraório  para  reisolam ento 
do patógeno, para  serem submeti- 
doa a um a espécie de “ prova dos 
nove” . Se realmente eles tivessem 
sido m ortos pelo esporo, haveria 
o desenvolvimento de novos espo­
ros sobre o cadáver, oriundos do 
fungo no interior do barbeiro. .

De abril a ju lho deste ano, a 
experiência foi repetida na mesma 
região de G oiás. Os resultados es­
tão sendo coletados e m ostram -se 
b a s t a n t e  p r o m i s s o r e s ,  
com provando-se realm ente efi­
cientes no controle dessas popula­
ções. D aqui para frente, o novo 
método de C láudio Messias com e­
çará a ser estudado com a colabo­
ração da Sucem e da Sucam, 
visando-se a possibilidade de utili­
zação, como um m étodo a lternati­
vo do controle de vetores da doen­
ça de chagas no Brasil. O custo 
deste m étodo de controle deverá 
ser insignificante. P or ou tro  lado, 
o produto não aparesenta riscos 
nem aos anim ais nem ao homem .

Duran: esforço 
para sintetizar 

a yiolaceína

As pesquisas substituem  
o com bate químico 

pelo biológico.
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O que você está lendo agora?
Entre as colegas, ela é cari­

nhosam ente cham ada de 
“ a copeira le trada” , tal o 

número de livros que passa 
por suas mãos. Sua preferên­
cia: bést-sellers am ericanos e 
escritores brasileiros do m o­
mento. Uma paixão: Marco-, 
Rey, do qual devorou “ A ope­
ra de Sabão”  em um a tarde de 
domingo.

Assim é A na M aria Olivei­
ra Gomes Diniz, a A ninha da 
Copa da C oordenadoria Ge­
ral, que se lem bra perfeita- 
mente do livro que despertou 
nelá a curiosidade pelo que 
“ os livros escondiam ” : trata- 
se do rom ance autobiográfico 
“ O meu pé de laranja lim a” , 
de José M auro de Vasconce­
los. Dai por diante, não parou 
mais. Lê hoje de dois a três li­
vros por mês. Se lê m uito, em 
compensação dorm e pouco 
(de três a quatro  horas por 
noite): o tem po vago passa em 
com panhia de Sidney Sheldon, 
M orris West e A gatha Chris- 
tie. Mal term inou “ O m a­
chão” , de H arold Robbins, já 
está às voltas com “ Os im pla­
cáveis” , do mesmo autor.

Na biblioteca do Instituto 
de Estudos da Linguagem 
(IEL) é considerável a procura 
pelos rom ances populares 
americanos. Em geral não são 
muitos os funcionários que se 
utilizam do serviço de em prés­
timos das bibliotecas, e poucos 
sabem que especialmente nas 
unidades de H um anas (como 
IEL, IFCH e Artes) há um 
bom acervo de livros não espe­
cializados ao alcance de todos. 
“ B est-sellers nem tan to ” , ad ­
mite Ana M aria G ranato , bi­
bliotecária do IEL, “ mas te­
mos praticam ente tudo da lite­
ratura brasileira de prim eira li­
nha” .

Nos últimos tem pos, três 
obras vêm recebendo maior 
preferência: “ A H ora da Es-* 
trela”  e “ Laços de Fam ília” , 
ambos de Clarice Lispector, e 
“ A Insustentável Leveza do 
Ser” , de Milan K undera. 
Através dos registros da bi­

O repórter sai a campo para saber o 
que as pessoas estão lendo.

Uma surpresa agradável: da copeira ao aluno, 
da bibliotecária à enfermeira, 

todo mundo tem seu livrinho de cabeceira.

blioteca do IEL pode-se cons­
tatar, também, que é grande a 
influência do vídeo sobre a lei­
tura, não apenas entre funcio­
nários, mas até mesmo jun to  a 
alunos e professores. Houve 
uma verdadeira corrida em 
busca de “ Xogum — a glorio­
sa saga do Jap ão ” , de James 
Clavel, e “ M emórias do C ár­
cere” , de Graciliano Ramos, 
depois que viraram  filme. No 
momento, “ O Nome da Ro­
sa” , de Um berto Eco, é o mais 
procurado.

É esse o livro que no m o­
mento ocupa as horas vagas 
do aluno Newton L auro 
Gmurczyk, da Faculdade de 
Engenharia Elétrica. Newton 
jura que não se deixou levar 
pela publicidade: “ Comecei a 
ler antes de toda essa onda 
provocada pelo film e” , garan­
te. Ele justifica a lentidão: está 
fazendo dois cursos (é também 
aluno de Ciências Sociais) e 
ensaia quase que diariamente

Aninha: em
companhia de Sheldon, 
Rohbins e Marcus Rey.

no conjunto “ Bons Tem pos” , 
do qual é violonista. “ Não 
confio em publicidade ou nas 
cotações dos mais vendidos. 
Me guio principalm ente pelo 
assunto e também pelo au­
to r” , afirm a.

“ O Nome da Rosa”  figura 
também nas atuais ocupações 
de Ada Tereza M artinelli, fun­
cionária da Biblioteca Central. 
Tampouco ela admite que en­
controu Eco através da mídia 
do cinema. “ Ao contrário” , 
diz, “ não tenho nenhum a 
a tração  pelas adaptações. 
Normalmente são infiéis ao 
texto original” . Ada disse que 
já  conhecia Um berto Eco a tra ­
vés da obra “ Apocalípticos e 
Integrados” . “ Estava curiosa 
em conhecer outro  trabalho do 
au to r” .

Míriam Regina Silva, tam ­
bém bibliotecária, ligada ao 
IFCH, procura unir a leitura 
de lazer ao enriquecimento

profissional. Esta lendo “ Lei­
tura na Biblioteca e na Esco­
la” , do professor Ezequiel 
Theodoro da Silva, da Facul­
dade de Educação da Uni- 
camp. “ É um assunto bastante 
ligado à m inha área” , justifi­
ca. Mas Míriam também não 
deixa de citar sua adm iração 
por Carlos D rum m ond de A n­
drade, au tor de “ O C orpo” , 
lido recentemente.

O utra funcionária da Uni- 
camp que procura unir litera­
tura e vida profissional é a en­
fermeira do Centro de Saúde 
da Com unidade, Nair Lumi 
Yoshino. Especializada em 
Enfermagem do Trabalho, 
Nair está lendo “ O que é 
A cupuntura ?” , de M arcus 
Vinícius Ferreira, e “ O que é 
Sindicalismo?”  de Ricardo 
Couto Antunes. Para arejar 
um pouco e fugir dos assuntos 
pertinentes à profissão, Nair lê 
também “ O Perfum e” , de Pa- 
trick Süskind. “ Iniciei a leitu­

ra antes do livro virar sucesso 
de vendagem ” , ju s tif ic a . 
“ Não me deixo levar pelos 
best-sellers” . O secretário da 
Diretoria da Faculdade de 
Educação Física, Sinval dos 
Santos Carm o, também está 
preocupado em aperfeiçoar-se 
paralelam ente ao curso de 
Economia que faz à noite na 
Puccamp. Está lendo “ A pren­
der Econom ia” , de Paul Sin- 
ger. Sinval diz que aprecia a 
leitura, principalm ente D rum ­
m ond, mas esbarra na falta de 
tempo.

A falta de tem po também é 
um problem a da vida de Elisa- 
beth Pom peo, secretária da 
Supervisão de A ssistência 
H ospitalar do Hospital das 
Clínicas da Unicamp. Dem o­
rou seis meses para ler “ Cem 
Anos de Solidão” , de Gabriel 
Garcia M arquez. Não fez a á r­
vore genealógica e perdeu-se. 
“ Mas fui até o final”,  afirm a 
Beth, que agora destina seu 
tempo livre para “ O Sol tam ­
bém se levanta” , de Ernest 
Hemingway. Sua com panheira 
de trabalho C láudia M aria 
Quaresma resolveu respirar 
fundo e mergulhou nos quatro  
volumes de “ As Brumas de 
A valon” , de M arion Zimmer 
Bradley. “ Não consigo parar 
de ler” , diz. “ Já  estou com o 
segundo volume nas m ãos” .

Preocupado com o fu turo , 
o prof. Laércio Elias Pereira, 
da Faculdade de Educação 
Física da Unicamp, está lendo 
“ Previsões e Prem issas” , de 
Alvim Toffler. Leu, do mesmo 
autor, “ A Terceira O nda” . 
“ É um estudo do futuro tec- 
nológido e relata o im pacto 
da tecnologia especialmente na 
área de inform ações e seu re­
flexo na sociedade, desde o re­
lacionamento fam iliar até as 
relações de traba lho” , diz 
Laércio, que ãcaba de ler tam ­
bém o Desafio M undial, de 
Jean Jeacque Sreieer, outro 
trabalho da mesma linha. “ Es­
tou atento ao novo homem 
que a nova sociedade está ge­
rando” , explica.

Editora amplia catálogo e busca leitor
Pelo iqenos mais seis novas 

coleções — algumas já  no pre­
lo — deverão ser lançadas até 
o início de setem bro pela Edi­
tora da Unicamp que, segundo 
levantam ento recente, saltou 
em 1986 da 38 .a para a 28 .a 
posição no ranking das edito­
ras nacionais. Isso é apenas 
parte de um processo de reor­
ganização da E ditora, que 
além de continuar colocando 
no mercado obras de áreas e 
interesses variados, se propõe 
agora a fazer um replaneja- 
mento gráfico geral de suas li­
nhas de publicações.

Segundo o p rof. Eduardo 
Guimarães, diretor executivo 
da Editora, ou tra  m udança 
significativa refere-se à am ­
pliação das coleções que 
abrangem áreas de discussões 
básicas do conhecim ento . 
Uma das novas coleções, por 
exemplo, é a “ M om entos” , 
centrada na discussão de ques­
tões relacionadas com a con­
jun tu ra  social e política brasi­
leira e da Am érica Latina. Um 
primeiro volume tra ta  do 
Proálcool e leva o nome do 
prof. Rogério Cerqueira Leite. 
O utro aborda a recente expe­
riência do P lano C ruzado, sob 
a ótica de um grupo de profes­
sores do Instituto de Econo­
mia da Unicam p.

Com essas m udanças, a 
Editora pretende tam bém  al­
cançar um público mais am ­

plo. Quase todos os títulos es­
tão tendo sua tiragem aum en­
tada. Os primeiros oito meses 
do ano registraram  a com er­
cialização de mais de 40 títulos 
que perfazem um total de qua­
se 80 mil exemplares. E ntre­
tanto, segundo o prof. G uim a­
rães, não se tra ta  de “ aum en­
tar por aum entar: nossas cole­
ções visam contribuir para 
com a produção de conheci­
mentos, mas levam em conta, 
antes de mais nada, a qualida­
de intelectual de suas publica­
ções” .

M enos d idáticos

Toda a produção da Edito­
ra Unicamp, independente­
mente da obra ou do tema 
abordado, terá , daqui por 
diante, aspectos que a diferen­
ciam das já  publicadas: os tex­
tos serão, de acordo com 
Eduardo, menos didatizados e 
com um a dose m aior de refle­
xão crítica. Será o caso, por 
exemplo, da coleção “ Viagens 
da Voz” , coletânea de textos, 
discursos, palestras e aulas m i­
nistradas na Unicamp e que, 
pela im portância de seu con­
teúdo, deve ser levada também 
a um público mais am plo. O 
primeiro volume dessa série — 
sobre a pós-m odernidade — é 
de autoria do prof. R oberto 
Cardoso de Oliveira, do Insti­
tuto de Filosofia e Ciências

Hum anas.

A coleção “ Passando a 
lim po” , em co-edição com a 
Editora Cortez, de São Paulo, 
foi concebida de form a a per­
mitir um a reflexão crítica de 
três áreas de conhecimento: fi­
losofia, educação e cultura. 
“ A proposta fundam ental — 
diz Guimarães — é discutir o 
cruzam ento intrínseco dessas 
áreas, pois o que estuda uma 
muitas vezes pode estar inti­
mamente ligado à outra e as­
sim por d ian te .”  O prim eiro li­
vro dessa série é “ Lux in Tene- 
bris — Meditações sobre filo­
sofia e cu ltura” , do prof. R o­
berto Rom ano, da Faculdade 
de Educação.

“  Discutindo a H istória”  é 
uma das poucas séries que a 
Editora da Unicamp deixou de 
publicar. Nem por isso ficou 
vazio o espaço sobre a análise 
e discussão da história. Segun­
do o prof. Guim arães, essa co­
leção encontrou substituto no 
conjunto de publicações que 
inclui a série “ Viagens da 
Voz” e “ M om entos” .

“ O que fizemos, foi, ao 
rearranjar as coleções já  exis­
tentes, reorientar a política 
editorial” , explica, sempre 
lem brando que há outras sé­
ries que estão sendo avaliadas, 
como um a sobre a área de in­
form ática.

Guimarães: “ M enos 
didatização, maior 

reflexão crítica’.

Essa reform a na estrutura 
da editora prevê a criação de 
postos de venda de livros den­
tro do próprio campus univer­
sitário. O prim eiro deles, já  
em funcionam ento, está insta­
lado nas dependências do Ins­
tituto de M atem ática, Es­
tatística e Ciência da C om pu­

tação (IM ECC). O objetivo 
desses postos, de acordo com 
o diretor, “ é criar no público o 
hábito de com prar livros e ofe­
recer a professores e alunos o 
que se está produzindo em ter­
mos de idéias, críticas e refle­
xões sobre os mais variados te­
m as” .
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Pesquisa
Perlongher: 

difícil pesquisa 
em becos, bares 

e boates 
da chamada 

“ boca do li\o '.’

Pesquisa

Tupi or not tupi, 
a questão continua

A antropologia 
desce aos porões

O palco: a área central de São Paulo, re­
gião da P raça da República, A venida São 
João e Largo do A rouche. Personagens: 
travestis, gays, p rostitu tas, m alandros e 
marginais. A estória: “ O negócio do michê 
— a prostitu ição viril em São P au lo” . A u­
tor: N éstor Perlongher, 38 anos, argentino 
de A vellaneda, subúrbio industrial de Bue­
nos Aires, professor de Ciências Sociais na 
Unicamp.

Ao longo de dois anos e meio o an tro ­
pólogo N éstor Perlongher percorreu todo 
esse universo com o propósito  de investigar 
a vida e os m étodos de sobrevivência dos 
cham ados “ michês, rapazes geralm ente jo ­
vens que, sem abdicar de sua m asculinida­
de, se prostituem  para homossexuais mais 
experientes” . D urante todo esse tem po, ge­
ralm ente à noite, circulou pelas ruas, becos, 
bares e boates das cham adas “ bocas do li­
xo” , im ediações das ruas M arquês de Itu, 
General Jard im , M ajor Setório, Santa Isa­
bel, Rego Freitas e tan tas outras; pesqui­
sou, entrevistou michês, ouviu centenas de 
depoim entos de “ clientes”  e de hom osse­
xuais. Sempre seguindo à risca as “ próprias 
leis do pedaço” , não raro  passando por 
m om entos delicados e, m uito habilm ente, 
escapulindo das blitz policiais.

Depois de centenas e centenas de laudas 
de anotações e fitas gravadas, surgiu o livro 
“ O negocio do m ichê”  (Brasiliense, 275 
pâgs.), cuja versão original foi tem a de dis­
sertação de m estrado em A ntropologia So­
cial na U nicam p, em junho  de 86.

Destruir ilusão
Segundo o próprio  Perlongher, o que o 

levou a pesquisar a questão do michê em 
São Paulo foi a sua intenção de “ destruir a 
ilusão de que travesti é a mesm a coisa que 
m ichê” . P ara  isso, teve que enveredar pelos 
cam inhos da m arginália e precisou, forço- 
sam ente, conhecer o m undo dos hom osse­
xuais, heterossexuais e bissexuais e suas re­
lações. Do contrário  não conseguiría reali­
zar qualquer trabalho  de conteúdo an tro ­
pológico sério.

Foi o que fez. A ntes, porém , pesquisou 
centenas de livros, debruçou-se sobre pilhas 
e pilhas de jornais. A parte mais difícil, po ­
rém, não foi essa, mas sim as suas andanças 
pelos guetos gays da área central da cida­
de. Perlongher diz que “ não era só ir che­
gando, puxando assunto e indagando, ano ­
tando ou gravando a conversa” . Antes de 
mais nada, N éstor, que chegou ao Brasil em 
82 para  fazer pós-graduação na U nicam p, 
diz que teria de conhecer, e bem, os locais 
frequentados pelos hom ossexuais e michês. 
“ Eu tinha apenas um a idéia m uito superfi­
cial disso” , explica. “ Tive que conhecer a

diferença entre travesti, hom ossexual, bis- 
sexual e michê, e com o se com porta cada 
um desses grupos” .

T ranspostos esses obstáculos, logo per­
cebeu que não era de “ bom to m ”  fazer 
qualquer tipo de anotação ou gravar seus 
contatos com o grupo pesquisado. “ E não 
adiantava chegar dizendo que eu era um an­
tropólogo, que estava ali para  estudá-los” , 
diz Néstor. D iante disso, o que lhe restava a 
fazer era, depois de levantar algum as in fo r­
mações que considerasse im portantes, ir 
para casa e ano ta r tudo o mais rapidam ente 
possível. O antropólogo, segundo N éstor, é 
visto,num a situação dessas, com o um pou­
co menos estranho que um m arciano. Por 
outro lado, existe o que ele classifica de 
“ entendidos” , isto é, aqueles que, ainda 
sem se envolverem diretam ente no negócio, 
participam  das transações do m ercado ho­
mossexual e conhecem os mecanism os da 
prostituição viril. Esse grupo, sim, é um a 
grande fonte de inform ação.

E ntretanto , um a vez no “ m eio” , o que 
se tem a fazer é “ en trar com um a conversa 
o mais natural possível, basicam ente levan­
tando o nom e do sujeito, idade, residência 
e há quanto tem po vive como michê. Esse 
processo de contato é classificado de “ en­
trevistas itinerantes” . Daí por diante, sem­
pre que possivel, é desenvolver um ap ro ­
fundam ento nessas conversas para  se obter 
material mais detalhado. H ouve casos que 
a conversa corria solta, cheia de detalhes pi­
torescos, até o m om ento em que Néstor se 
identificava com o antropólogo. “ Aí os ga­
rotos simplesmente me deixavam falando 
sozinho” , diz ele.

Lem bra, porém , que alguns entrevista­
dos davam tantos detalhes que chegavam 
mesmo a con tar crimes — com etidos por 
eles mesmos ou por parceiros de grupos. 
“ Ai você se vê naquela de ficar sem saber 
como encerrar a entrevista, com receio de 
que o sujeito, talvez num a ou tra  ocasião, o 
apanhe” . O antropólogo diz que não foram  
poucos os m om entos de tensão e m edo. T o­
davia, nunca chegou a  se envolver d ireta­
mente em brigas, e em m om ento algum foi 
m olestado pela polícia, em bora “ para  a 
realização de um trabalho com esse tipo de 
público é preciso que se fique atento  o tem ­
po todo” . No caso de agressão ela poderá 
ocorrer em duas situações: prim eira, a dire­
ta, que pode acontecer em qualquer m o­
mento sem nenhum  precedente; a segunda, 
no meio de um a entrevista quando  o entre­
vistado — michê, gay, hom ossexual ou ‘en­
tendido’ — se descontrola e parte para  a 
ofensa ou a briga. Os locais mais violentos 
são a P raça da República, o Largo do 
A rouche e as imediações das ruas Santa Isa­

bel, M arquês de Itu, G eneral Jardim  e M a­
jo r Sertório, onde até crimes têm ocorrido. 
Não foram  poucas as vezes em que P er­
longher se viu obrigado a interrom per sua 
entrevista com a chegada da polícia para 
um a blitz.

Diário de campo
“ Antes de mais nada, é preciso conhe­

cer bem as Leis desse m undo, ter jogo de 
cintura tanto  para  lidar com os personagens 
da pesquisa com o para com a polícia. 
Q uando ela chegava, o negócio era a rran jar 
um jeito de cair fo ra” , disse. Esse “ jogo de 
cin tura”  fica mais evidente quando se tra ta  
do relacionam ento do pesquisador com o 
pesquisado. “ Uma coisa im portante que 
descobri foi conversar com ‘clientes’ que 
falassem de outros, mas que na verdade es­
tavam era falando de si p róprios” .

Néstor acrescenta que, para  a pesquisa 
antropológica nesse meio, não há m étodo 
pré-estabelecido. Tem-se que criar, inven­
tar modalidades de abordagem  conform e as 
próprias características da população que 
está sendo objeto de estudo. “ O fundam en­
tal — diz ele — é o encontro,* o m odo de co­
nexão do pesquisador com o pesquisado” .

Se Néstor gastou dois anos e meio desde 
o levantam ento de dados até a defesa de sua 
tese em junho  de 86, passou pelo menos de­
zoito meses elaborando o texto. No total, 
trabalhou cerca de três mil horas, levando- 
se em conta que escrevia cerca de cinco ho­
ras por dia. C om o a pesquisa foi financiada 
pela Fapesp, Perlongher apresentava, a ca­
da seis meses, um a espécie de “ diário de 
cam po”  a título de relatório , no qual indi­
cava a evolução da pesquisa. C ada relatório 
desses tinha em m édia 100 laudas.

As m arcas linguísticas do Tupi no idio­
ma português são evidentes. E n tretan to , 
não tem havido um reconhecim ento oficial 
dessa real significação com o com ponente 
da cultura brasileira. Ao contrário , ao lon­
go da construção lou  desconstruçâojda his­
tória do índio no país, o que se verifica é 
um processo de apagam ento dessa cultura e 
de suas influências. A recuperação dessas 
m arcas vem sendo feita pela linguista Eni 
Pulcinelli O rlandi, do Institu to  de Estudos 
da Linguagem (IEL) da U nicam p, sob a ó ti­
ca da análise do discurso, área em que é es­
pecialista.

Os estudos que a pesquisadora do IEL 
vem desenvolvendo têm m ostrado  que o 
processo de interferência da ciência, da reli­
gião e do indigenismo no cam po vem pro ­
movendo, acim a de-tudo , o silenciam ento 
da cultura indígena. O trabalho  da profes­
sora Eni vem suscitando interesse de d ife­
rentes áreas, inclusive de pesquisadores es­
trangeiros. A partir deste mês, ela estará 
dando cursos, por um ano, no D eparta­
m ento de Sociologia do C onhecim ento e do 
Im aginário da Universidade Paris VII, e se­
m inários no L aboratório  de Psicologia So­
cial do CNRS da França, na Sorbonne, pa­
ra m ostrar sua pesquisa.

A exclusão do índio

A o analisar discursos m issionários, 
científicos e de lideranças indígenas, Eni 
constatou que esse processo de silenciam en­
to, “ não incide apenas sobre o que o índio 
— enquanto  sujeito — faz, mas sobre a 
p rópria existência do sujeito índ io” . Ou se­

ja: na construção da identidade nacional o 
índio term ina por ser excluído. “ O índio 
não entra nem com o estrangeiro, nem co­
mo antepassado .”  Esse processo de apaga­
mento do índio da identidade cultural na­
cional tem sido escrupulosam ente alim enta­
do durante séculos e se produz pelos meca­
nismos mais variados, dos quais a lingua­
gem, com sua violência simbólica, é um dos 
mais eficazes.

A pesquisa faz parte de um projeto  mais 
amplo que vem sendo desenvolvido no IEL, 
sob sua coordenação. O pro jeto , intitulado 
“ Discurso, significação e brasilidade” , ob ­
jetiva a análise e a explicitação dos proces­
sos discursivos relevantes na configuração 
da “ brasilidade”  (identidade nacional), em 
seus aspectos religiosos, políticos, linguísti­
cos e culturais, tendo em conta o contexto 
histórico-político-social. O objetivo: verifi­
car como se articula a história dessa coexis­
tência através da m ediação da ciência (an­
tropologia, lingüística, a análise de discur­
so, a história etc.), a política social (o indi­
genismo) e a religião (a catequese). Para  a 
professora, através do con tato , tanto  a 
ciência como a política social e a religião 
term inam  por “ dom estificar”  a diferença 
entre o índio e o branco, prom ovendo o 
apagam ento de sua identidade.

“ A ciência to rna o índio observável, 
compreensível, e sua cultura legível; o indi­
genismo o to rna  adm inistrável; a catequese 
o torna assimilável. D iriam os, pois, que a 
com preensão am ansa o conceito, a pacifi­
cação am ansa o índio como corpo e a con­
versão am ansa o índio com o espírito. Essa 
dom estificaçâo representa o processo pelo

Eni Orlandi: 
o apagamento 

da língua como um 
processo de 

silenciamento do índio.

qual ele deixa de funcionar, com sua identi­
dade, na constituição da consciência nacio­
nal” , afirm a O rlandi em recente publicação 
de sua autoria, “ P átria  e Terra: o índio e a 
identidade nacional” .

Processos discursivos

Ao analisar as marcas que se tornam  
transparentes nos processos discursivos, a 
pesquisadora do IEL observou que a in­
fluência do Tupi no Português é m uito mais 
forte do que se adm ite, em bora os traba­
lhos dos linguistas, de um a m aneira geral, 
não evidenciem isto — ao contrário , con­
tribuem  para o seu apagam ento. Isto 
porque limitam a questão a “ um mero em ­
préstim o vocabular sem discutir sua in­
fluência real” .

Dessa form a, segundo O rlandi, “ o ca­

minho pelo qual passam os em préstim os 
linguísticos é usado em prol da descaracte- 
rização do Tupi enquanto língua” . E ntre­
tanto, essa tentativa de apagam ento term i­
na se frustrando na m edida em que “ as 
marcas do contato  e os processos de in­
fluência lingüística continuam  vivos e se fa­
zem presentes até nossos dias. E podem  ser 
visíveis se não usam os m étodos científicos 
hom ogeneizantes” , assegura.

Recuperar todo esse processo de apaga­
mento para  to rnar mais visível as marcas 
linguísticas do Tupi é o que Eni O rlandi 
vem fazendo na reconstrução, a partir da 
questão da linguagem, da historiografia 
indígena no Brasil. Essa reconstrução vem 
sendo debatida com os dem ais agentes que 
contribuem  ou contribuíram  para essa a rti­
culação: cientistas, m issionários e indige- 
nistas.
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Morangos da Ul-i R para a Comuni­
dade — A U niversidade Federal do P a ra ­
ná, através do curso de A stronom ia do 
C entro de Estações Experim entais do 
Canguiri, está vendendo, a baixo custo, 
cerca de 15 mil m udas fru tíferas à com u­
nidade do E stado. São m udas de m orango 
desenvolvidas na Universidade com técni­
cas de proveta. Além dos m orangos, 13 
outras espécies estão à  venda: pêssego, ca­
qui, ameixà, figo, uva, nectarina, maçã, 
laranja, lim ão, m im osa e tangerina. T o­
das as m udas selecionadas.

UFPA com pleta 30 anos — A U niver­
sidade Federal do Pará  acaba de com ple­
tar 30 anos de existência. Foi a oitava uni­
versidade criada no país e vem contribuin­
do decisivamente para  as pesquisas na 
Am azônia. H oje, no cam pus do G uam á, 
14,259 estudantes de graduação de dife­
rentes áreas contribuem  para  o sucesso da 
U FPA . U m a das pesquisas de destaque na 
U niversidade está sendo realizada pelo 
D epartam ento de Patologia Tropical, do 
C entro de Ciências da Saúde da U FPA , 
sob a coordenação do p ro f .0 D om ingos 
Silva. O objetivo da pesquisa, que vem 
sendo realizada há quatro  anos, é identifi­
car os fungos encontrados no ar, respon­
sáveis por doenças alérgicas que atingem 
o homem.

Seminário sobre século XIX na Uni­
versidade San Buenaventura — “ A U ni­
versidade C olom biana no século X IX ” , 
foi o tem a do Sem inário realizado no pri­
meiro semestre deste ano na Universidade 
de San B uenaventura, Bogotá. N um a 
abordagem  histórica, juríd ica e adm inis­
trativa, o debate se travou em torno  da in­
fluência da Universidade na com unidade 
colom biana e da p rópria  com unidade na 
U niversidade, desde o início da R epúbli­
ca.

I Semana do Empresário na UFV — O
Núcleo de Assistência Integral à  Pequena 
Em presa do D epartam ento  de A dm inis­
tração e Econom ia da U niversidade Fede­
ral de Viçosa prom oveu, de 4 a 7 de agos­
to últim o, a I Sem ana do E m presário . O 
encontro teve por objetivo aproxim ar a 
In s t i tu iç ã o ,  d a  r e a l id a d e  u rb a n o -  
empresarial da região e estabelecer canais 
perm anentes de con ta to  com a com unida­
de local.

Plano Bienal de Novos Materiais — O 
M inistério de Ciência e Tecnologia inves­
tirá Cz$ 510 milhões no “ P lano Bienal p a ­
ra Desenvolvimento em Novos M ate­
riais” . A área é considerada estratégica 
para o desenvolvim ento no país nas próxi­
mas décadas. O projeto  para  aplicação 
das verbas do M CT priorizou cinco seto­
res: metais e ligas especiais, cerâm icas 
avançadas, quartzo e silício, polím eros es­
peciais e com positórios.

Unimep lança revista — A U niversida­
de M etodista de P iracicaba acaba de lan­
çar um a revista de pesquisa e reflexão de­
nom inada “ Im pulso” . Com periodicida­
de semestral, o prim eiro exem plar da re­
vista da U nim ep, que está sendo enviada a 
instituições de pesquisa de todo o país, 
aborda tem as com o: a pesquisa em uni­
versidade particular, o interior paulista na 
trilha do “ M oderno”  e “ Dez anos de 
M estrado em Educação na U nim ep” .

Encontro de Língua Portuguesa na 
UFMG — O C entro de Estudos Portugue­
ses da Faculdade de Letras da U niversida­
de Federal de M inas Gerais prom oveu, de 
10 a 14 de agosto últim o, o I E ncontro  
Nacional de C ulturas de Países de Língua 
Portuguesa. No encontro  foi realizado 
um levantam ento crítico do estudo da 
Língua Portuguesa, da literatura  brasilei­
ra, portuguesa e africana, em nível uni­
versitário, e discutidas as relações de in- 
tertextualidade entre as literaturas de 
Língua Portuguesa.

Tecnologia de Alimentos da UFMS 
analisa merenda escolar — O D eparta­
mento de Tecnologia de A lim entos da 
Universidade Federal de M ato G rosso do 
Sul vem desenvolvendo pesquisas para  a 
análise de qualidade da m erenda escolar 
da rede pública de ensino, em M ato G ros­
so do Sul. O trabalho  con ta  com o apoio 
da Fundação de Assistência ao E studante 
e da Fundação de A poio à Pesquisa, ao 
Ensino e C ultura . De janeiro  a junho  des­
te ano foram  realizadas 6.320 análises, 
sendo 755 na área de M icrobiologia e 
5.565 na de Físico-Q uím ica, M icroscopia 
de alim entos. A çúcar, arroz, óleo de soja, 
biscoito, salgados e alm ôndegas estão 
passando pelo crivo do L aboratório  da 
UFMS.

Química da UEL ganha prêmio — Um
projeto de um grupo de pesquisadores do 
D epartam ento de Q uím ica da U niversida­
de Estadual de L ondrina foi escolhido en­
tre quase mil projetos de todo o Brasil pa­
ra o estabelecim ento de convênio de coo­
peração científica entre o Brasil e o Ja ­
pão.

Unicamp traz acervo do Oficina. 
Quem ganha é o teatro brasileiro

A Unicamp acaba de concretizar 
um antigo plano: a aquisição do arqui­
vo do Teatro Oficina, um dos mais im­
portantes grupos do teatro brasileiro, 
agora já  incorporado ao Acervo Ed- 
gard Leuenroth, do Instituto de Filoso­
fia e Ciências H um anas (IFCH).

A transação para a vinda do arqui­
vo começou há aproxim adam ente dois 
anos. Foi assim: José Celso M artinez 
Corrêa, diretor do Oficina, acreditava 
(depois de retornar de um exílio no ex­
terior que durou quatro  anos) que de­
veria haver alguma form a de “ recriar e 
passar adian te”  a história do Teatro 
Oficina. Isso deveria ser feito rapida­
mente porque o teatro estava instalado 
num prédio inadequado para a segu­
rança e a preservação de seu acervo. Os 
contatos iniciais foram  feitos entre o 
prof. M arco Aurélio Garcia, diretor 
do Arquivo Edgard Leuenroth do 
IFCH, e Zé Celso M artinez.

O diretor do Oficina, por sua vez, 
diz que a Unicamp é o lugar mais eficaz 
e apropriado não só para preservar o 
acervo mas também para difundir e dar 
desdobram ento cultural àquele que foi 
um dos mais im portantes grupos tea­
trais do Brasil, ao lado do Arena, de 
São Paulo, e do Núcleo Teatral do 
CPC (Centro Popular de Cultura) do 
Rio.

“ Não se tra ta  apenas de um arqui­
vo de pessoas m ortas, mas de gente vi­
va, que está por aí, e que em geral so­
freu golpes sucessivos em suas carrei­
ras” , diz Zé Celso. Criado em 1958, o 
Oficina se sobressai pela renovação da 
dram aturgia operada nos anos 60, e 
também por sua participação nas ques­
tões de ordem social e política. Deu 
uma guinada radical nas concepções 
existentes de -teatro e sua experiência 
foi assimilada e reproduzida em outros

Marco Aurélio  
e o acervo: 

“ valor 
inestimável'.'

pontos do país, do Teatro de Equipe, 
em Porto Alegre, ao M ovimento P opu­
lar de Pernam buco. Ou ainda ao Tea­
tro Popular do Nordeste, fundado pelo 
escritor e dram aturgo pernam bucano 
Hermilo Borba Filho, que m orreu em 
76.

F ilm es, fo to s  e textos
“ A aquisição desse arquivo se re­

veste de grande im portância também 
por um outro fato: pela relação cultu­
ral e política que o Oficina desempe­
nhou durante quatro décadas; tratou- 
se de um grupo extrem am ente engaja­
do no processo político-cultural do 
Brasil. O valor do acervo é inestim á­

vel” , diz M arco Aurélio.
Para se ter um a idéia do m aterial 

que o arquivo (já aberto  ao público) 
contém, basta citar as quase 100 pastas 
de textos 40 dos quais sequer chegaram 
a ser encenados. Nessas pastas o públi­
co vai encontrar “ Roda Viva” , de C hi­
co Buarque, “ O Rei da Vela” , um a m i­
rabolante recriação do texto de Oswald 
de Andrade que causou grande im pac­
to internacional, “ Galileu Galilei” , de 
Bertoldt Brecht, e outras tantas como 
“ O Percevejo” , “ Prom eteu A corren­
tado” , “ O Homem e o C avalo” , “ Sete 
Pecados C apitais” . H á também um 
conjunto precioso de quase 4.000 fotos 
de ensaios, encenações, reuniões, visi­
tas, filmes e vídeo, além de 670 slides 
coloridos de encenações, figurinos, ce­
nários, viagens, filmagens etc. Estão lá 
ainda 288 latas de filmes (negativos), 
cópias, originais e sobras de filmes, 
além de 300 fitas de videocassete, dis­
cos e fitas sonoras, 150 fitas de rolo e 
outras 80 em cassete.

Em mais de 3.300 recortes de jo r­
nais, as críticas, as entrevistas e artigos 
publicados de José Celso M artinez, 
discutindo os caminhos do teatro brasi­
leiro, criticando a censura e os resulta­
dos negativos que em geral trouxe à 
cultura brasileira. Ali se pode encon­
trar também um a pasta contendo ano­
tações diárias feitas por integrantes do 
grupo sobre as atividades do Oficina. 
Algumas delas dram áticas, como a que 
relata a suspensão das apresentações 
do espetáculo “ Gracias, Senor” , por 
determinação da censura.

Enfim, como diz o próprio Zé Cel­
so, “ tudo o que está aí é para ser usado 
e é material que precisa ser dado a co­
nhecimento público. E, creio, esse é o 
papel principal da Unicam p e só ela po­
de fazer isso de m aneira bem feita” .

8? U A P movimenta o campus
Como vem ocorrendo desde 1980, a 

Unicamp realizou nos dias 28 e 29 de 
agosto a sua “ VIII Universidade A ber­
ta ” , que contou este ano com a visita 
de aproxim adam ente 40 mil pessoas. 
Inscreverám-se mais de 150 escolas de 
2.° grau de São Paulo e de outros E sta­
dos. Desta vez, contudo, um a agradá­
vel exceção : duas caravanas de univer­
sitários — um a da Escola de Engenha­
ria de M auá e a outra da Faculdade de 
Medicina da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro — se incorporaram  ao 
program a.

Além dos tradicionais shows de 
MPB, rock, jazz e visitas aos laborató ­
rios dos Institutos e Faculdades, a Pró- 
reitoria de Extensão e A ssuntos C om u­
nitários e o Serviço de Apoio ao E stu­
dante (SAE) — organizadores do even­
to — decidiram am pliar suas ativida­
des: criaram as feiras de Ciências, de 
Literatura e dois concursos, um de 
poesia e outro de fo tografia sobre a 
Universidade Aberta.

Tudo isso, segundo o coordenador 
do SAE, p ro f.0 João  Luiz H orta  Neto, 
com a finalidade de, por um lado, 
atrair m aior público para a U niversida­
de, m ostrar o que ela pesquisa e, por 
outro lado, despertar nos alunos o inte­
resse por áreas diversificadas. Partici­
param dessas feiras alunos de 2.° grau 
de inúmeras escolas do Estado de São 
Paulo. De um total de 80 trabalhos

científicos foram  escolhidos 23, que fi­
caram expostos no Ciclo Básico na 
sexta-feira e no sábado, durante a Uni­
versidade A berta.

E revela três poetas
Henrique César de Abreu e Lima 

da cidade de A raras, leda Casseb Casa 
Grande, (Olímpia), e M arcos Ramos 
(Santa Cruz do Rio Pardo), são os três 
primeiros classificados no concurso de 
poesia prom ovido pela Pró-reitoria de 
Extensão e do Serviço de Apoio ao Es­
tudante (SAE), como parte da progra­
mação cultural da VIII. Universidade 
Aberta.

Os três estudantes receberam como 
prêmio, respectivamente, um a coleção 
das obras completas de Jorge Am ado, 
M onteiro Lobato e Vinícius de M orais, 
oferecidas pela U nião Brasileira de Di­
vulgação. Foram  ainda selecionados 
outros 18 trabalhos para com por, com 
os três primeiros, um volume a ser pu­
blicado pela Editora Palavra M uda, de 
Campinas.

Para o pro f.°  João Luiz H orta  Ne­
to, “ essa é a form a mais prática de esti­
mular alunos de escolas de 2.° grau a 
escrever e ler mais, e a fazê-los a racio­
cinar com espírito crítico sobre as 
questões mais im portantes” .

H enrique César, o prim eiro coloca­
do, nasceu em A raras há 17 anos e co-

A oportunidade 
de conhecer 
por dentro  

uma universidade.
meçou a escrever há pouco mais de cin­
co. Lê o que lhe cai nas m ãos, do ro ­
mance policial à ficção científica. Na 
poesia prefere D rum m ond (“ dificil­
mente surgirá outro à sua a ltu ra” ), 
Manuel Bandeira e Vinícius de M orais. 
G anhar um concurso de poesias (“ o 
primeiro na vida” ) é algo que não espe­
rava, principalm ente um concurso p ro ­
movido por um a universidade como a 
Unicamp. E ntretanto , Henrique não 
tem pressa de publicar.

“ Sei que não é cedo, pois D rum ­
mond começou a publicar seus prim ei­
ros trabalhos aos 16 anos. É que me 
acho ainda meio im aturo e estou cons­
ciente de que tenho ainda muito a 
aprender” , diz H enrique.

“ Torre de bambu” imita Babel
O projeto “ Arte P osta l” , organiza­

do pelo D epartam ento de Artes P lásti­
cas do Instituto de A rtes/U nicam p, 
apresentado durante as atividades da 
VIII Universidade A berta, reuniu cerca 
de 500 trabalhos de mais de 245 artistas 
de 29 países.

A intenção do projeto “ Arte Pos­
ta l”  foi a de organizar um a grande 
m ostra coletiva internacional, inspira­
da na Torre de Babel, denom inada 
“ Torre de B am bu” . P ara  isso foram  
construídas dez torres de cinco metros, 
contendo cada um a delas 50 latas de 
cerveja ou de refrigerantes (num total 
de 500 latas), às quais foram  colados os 
trabalhos dos artistas, de linguagens, 
temas, tendências e técnicas diversifi-

O projeto reúne 
500 trabalhos 

de artistas 
de 29 países.

cadas — como xerox, colagem, foto 
desenho, p intura e até poesia.

Essa m ostra, que reuniu artista; 
dos Estados Unidos, A lem anha, Fran 
ça, Rússia, Polônia, Itália, Suécia, Ja  
pão, Coréia e Portugal, visou desenvol 
ver um intercâm bio a nível internacio 
nal entre artistas de todo o m undo 
“ num a espécie de babel artístico 
cultural” , como define o “ pa i”  dc 
projeto, G ilberto Prado , aluno do 4 .c 
ano de Artes Plásticas na U nicam p. A 
idéia não é apenas m ostrar trabalho: 
individuais, mas “ um a babilônia de in 
formações, um a energia de vários artis­
tas em cima de um só trabalho, comc 
caráter de integração” , como diz o ar 
tista.
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ENCONTROS
Medicina Hi^erbárica -— A

U nidade de Estudo e T reinam ento 
do H ospital das Clínicas da Uni- 
camp prom ove, de l . “ a 3 de se­
tem bro, o “  1.0 Sim pósio de M edi­
cina H iperbárica” . As palestras 
serão realizadas sem pre a partir 
das 19 horas no salão I do C entro 
de Convenções da Universidade. 
Inform ações pelo telefone 39- 
1301, ram ais 2170 e 2896.

Telecpmunicações — A Pró- 
reitoria de Pesquisa da Unicamp 
prom overá nos dias 8, 9 e 10 de se­
tem bro, nos salões II e III do Cen­
tro de Convenções da U niversida­
de, o “ 5.° Sim pósio Brasileiro de 
Telecom unicações” . M aiores in­
formações pelo telefone 39-1142.

Leitura — A Faculdade de 
Educação da U nicam p, a A ssocia­
ção de Leitura do Brasil e a Secre­
taria M unicipal de C ultura  de 
Cam pinas prom ovem , de 10 a 13 
de setem bro, o “ 6.° Congresso de 
Leitura do Brasil” . As palestras e 
as m esas-redondas acontecerão no 
teatro interno do C entro de C on­
vivência C ultural e o G rupo de Es­
tudo e Com unicações inscritas es­
tará  reunido na EEPSG  “ Carlos 
G om es” . M aiores detalhes devem 
ser obtidos pelo telefone 39-1301, 
ram al 2751.

Alimentos — A Faculdade de 
Engenharia de A lim entos da U ni­
camp prom ove de 8 a 11 de setem ­
bro, das 8h30 às 17 horas, no sa­
lão I do C entro  de Convenções da 
U niverdidade, a “ 8 .a Sem ana de 
Engenharia de A lim entos e l .°  
Inter-A li” . M aiores inform ações 
pelos telefones 39-1513 e 39-1301, 
ramal 2356.

O Processo Criativo — O C en­
tro de Estudos da Consciência da 
Unicamp, com apoio do Núcleo 
de Estudos Psicológicos, prom ove 
no próxim o dia 18 o sem inário 
“ Criatividade na C iência” . O 
evento será realizado no salão II 
do C entro de Convenções da U ni­
versidade. M aiores inform ações 
pelos telefones 39-1301, ram al 
3261 e 39-3669.

Raios Cósmicos — O D eparta­
m ento de Raios Cósmicos do Ins­
titu to  de Física da U nicam p p ro ­
moverá, nos dias l .°  e 2 de ou tu ­
bro, sem inários com em orativos 
dos 40 anos do M éson-PI e 20 
anos de Pesquisas em Raios C ós­
micos. As palestras acontecerão 
no auditório  do Institu to  de M ate­
m ática, Estatítisca e Ciência da 
C om putação — IM EC C . M aiores 
inform ações pêlo telefone 39- 
2421.

CURSOS
UTI para Enfermeiros — A

U nidade de E studo e T reinam ento 
do H ospital das Clínicas da U ni­
camp prom overá, nos dias 2, 11, 
16, 23 e 30 de setem bro, no salão I 
do C entro de Convenções da U ni­
versidade, o curso “ Técnicas Bá­
sicas em U TI para  E nferm eiros” . 
As aulas acontecerão sem pre das 9 
às 12 horas. M aiores inform ações 
pelo telefone 39-1301, ram ais 
2170e 2296.

Organização de Arquivos — O
Institu to  de Filosofia e Ciências 
H um anas (IFC H ) e o C entro de 
M em ória da U nicam p prom ovem  
até o dia 18 de dezem bro o curso 
“ Especialização em organização 
de A rquivos” . A s aulas estão sen­
do realizadas em salas do Ciclo 
Básico, sem pre das 10 às 16 horas. 
Inform ações pelos telefones 39- 
3441 e 39-1301, ram al 2123.

Unicamp espera 30 mil 
candidatos ao vestibular

Começa neste mês de setembro, em oito 
capitais brasileiras e onze cidades do Interior 
de São Paulo, a corrida para as 1.545 vagas 
oferecidas pela Unicamp para os seus cursos 
de graduação em 1988. Nos dias 12 e 13 as ins­
crições estarão abertas em São Paulo, Campi­
nas, Santo André, Araçatuba, Bauru, Limei­
ra, Piracicaba, Presidente Prudente, Ribeirão 
Preto, Santos, São José dos Campos e São Jo­
sé do Rio Preto. E nos dias 9, 10 e 11 de se­
tembro, nas seguintes capitais: Porto Alegre, 
Curitiba, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, 
Brasília, Salvador e Recife.

No ano passado, a Unicamp ofereceu 
1.380 vagas que foram disputadas por 13.113 
candidatos. Neste ano surgiram mais 165 va­
gas, assim distribuídas: 90 para os cursos de 
Formação Tecnológica, da Faculdade de En­
genharia Civil, de Limeira; 30 para o curso de 
Deficiência Mental, que é uma nova habilita­
ção em Pedagogia; e 45 para o curso noturno

de Matemática. Embora o número de vagas 
seja superior ao oferecido ano passado, é cer­
to também que o número de candidados será 
bem maior que o registrado em 87. “Temos a 
expectativa de 30.000 candidatos”, assinala 
Jocimar Archangelo secretário executivo do 
Convest. A razão é simples: as provas serão 
realizadas em dias diferentes das. da Fuvest —  
primeira fase em 29/11 e segunda fase nos 
dias 17, 18, 19 e 20 de janeiro de 88.

A exemplo do que aconteceu no ano passa­
do, os exames serão realizados em todas as ci­
dades onde houver postos de inscrição, à exce­
ção das capitais de outros Estados. O manual 
de informação está à venda nas agências do 
Banespa de todas as capitais brasileiras, em 22 
cidades do Interior de São Paulo e ainda em 
15 agências da Grande São Paulo. O manual 
custa Czt 70,00 e a taxa de inscrição é de CzS 
550,00.

O passeio da câmara

Colheita de uva 
ou de café?
Nem uma coisa 
nem outra.
No gramado 
próximo à 
Administração, 
abelhas pouco 
amistosas fixam 
residência num 
flamboyant.
O funcionário 
não brincou 
em serviço: 
cautela e 
caldo de galinha 
não fazem 
mal a 
ninguém.

Geociências — O Institu to  de 
Geociências da U nicam p está ofe- 
rècendo 10 vagas no curso de mes 
trado em Geociências, área de me 
talogênese. As inscrições podem 
ser feitas jun to  à secretaria de pós- 
graduação, no Institu to  de Geo 
ciências. Inform ações pelo telefo­
ne 39-1097. O candidato  deve en 
viar currículo atualizado até 30 de 
setembro. A seleção dos candida­
tos, m arcada para  novem bro, 
constará de entrevista com inscri­
tos ao m estrado. O curso começa 
em março de 88.

LIVROS
“ A Tutela Militar” , dos pro

fessores João  Q uartim  de M oraes 
(IFCH  e diretor do Núcleo de Es 
tudos Estratégicos), W ilm a Peres 
Costa (IE-Unicam p) e Eliézer Riz 
zo de Oliveira (IFC H  e chefe de 
gabinete da Reitoria). O trabalho 
m ostra origens, evolução e conse 
qüências da tutela m ilitar no Bra 
sil. Inclui os ensaios “ Os militares 
e a prim eira C onstituição da Re­
pública” , “ O aparelho m ilitar: 
papel tutelar da Nova R epública” 
e “ A função das Forças A rm adas 
num Brasil D em ocrático” . O livro 
integra a coleção “  G rande Brasil: 
Veredas” . E dito ra  Vértice.

“ A ID S” , do prof. Rogério de 
Jesus Pedro, chefe do d eparta ­
m ento de M oléstias Infecciosas da 
Facudade de Ciências M édicas da 
Unicamp. O livro traz in fo rm a­
ções científicas a respeito da doen­
ça, seu diagnóstico, form as de 
transm issão, com portam ento  do 
portador do vírus e precauções. 
Editora da Unicamp.

EM DIA
FEL recebe doação de livros

— A Faculdade de Engenharia de 
Limeira da U nicam p recebeu, co­
mo doação, o acervo da biblioteca 
particular do engenheiro U m berto 
da Fonseca, falecido recentem en 
te. O acervo, com posto por mais 
de dois mil volumes, contém 
obras dos mais variados autores 
estrangeiros e brasileiros, de fun 
dam ental interesse para  o curso de 
Engenharia Civil, relacionado 
com engenharia de fundações 
pontes, engenharia e teoria estru­
tural, resistência de m ateriais, 
concreto, hidráulica, engenharia 
mecânica, túneis, entre outros 
além de um conjun to  de 58 perió 
dicos especializados na área.

Coleções Especiais — O Tem a 
“ Coleções Especiais na Biblioteca 
Central da U nicam p”  foi sucesso 
no XXXII SALALM  — Sem inar 
on the A cquisition o f the Latin 
American L ibrary M aterials, rea 
lizado em M iami, em maio passa­
do. A presentado por Sonia T .D . 
Gonçalves da Silva, d iretora de 
Coleções Especiais na U nicam p e 
mem bro do SA LA LM , despertou 
muito interesse no público presen­
te, constituído de especialistas em 
bibliografia latino-am ericana e do 
Caribe.

Banco de idéias — C om o parte 
do processo de reform a adm inis­
trativa, o G rupo Executivo de Re­
form a A dm inistrativa (G erad) da 
Unicamp instalou em vários p o n ­
tos do cam pus urnas de captação 
de idéias, as cerca de 40 caixinhas
— que já  ganharam  o apelido de 
“ Nossa C aixa”  — já  com eçam  a 
receber as prim eiras colaborações. 
Todas as sugestões serão avalia­
das pelo Gerad.

TESES
Teses a serem defendidas: Estão 

previstas para os próximos dias as 
seguintes teses:

“O espaço e a memória: Santana 
do Parnaíba”; Tese a nível de mes­
trado. Candidato: Naira Iracema 
Monteiro Morgado. Orientador: Mi- 
chei MacDonald Hall. Dia l .°  de se­
tembro, às 14 horas, na sala da Con­
gregação do IFCH.

“Emprego de ácidos hidroxâmi- 
cos na extração de íons CO(II), 
Cu(II), Fe(III), Ti(IV) e V(V) por 
solventes orgânicos e sua determina­
ção por espectrofotometria de ab­
sorção atômica e na região do UV- 
visível”. Tese a nível de doutorado 
em química. Candidato: Francisco 
das Chagas Ferreira Clementino. 
Orientador: Nivaldo Baccan. Dia 15 
de setembro, às 14 horas, na sala IQ- 
02.

Teses defendidas: Foram defen­
didas as seguintes teses:

“Reatividade de (E)-3-fenil-2H- 
azirina2-Acrilatos com amidinas”. 
Tese a nível de mestrado. Candida­
ta: Mariangela B. Martins Azevedo.

Dia 7/8.
“Extração tíquido-líquido por 

fase única. Estudo do comporta­
mento de Fe, Co, Ni e Cu com solu­
ções de separação de diferentes com­
posições. Sistema: água-etanol- 
metilisobutilcetona com tenoütri- 
fluoroacetona". Tese a nível de mes­
trado, defendida por Marina Mene­
zes Santos Filho. 13/8.

“Aplicação de cromatografia ga­
sosa em estudos de dissipaçâo de 
herbicidas em solos brasileiros”. Te­
ses a nível de mestrado defendida 
por Abigail Dorigatti. 14/8.

“Estudos de rotas sintéticas vi­
sando à obtenção de terpenos nitro- 
genados. Tese a nível de doutorado 
defendida por Maria Helena Sarra- 
giotto. 28/8.

“Vila parque da cidade —  desor­
dens e desacertos da crença popu­
lar”. Tese a nível de mestrado defen­
dida por Roberto de Magalhães Vei­
ga. 25/8.

“FIG  —  uma linguagem para es­
pecificação de figuras". Tese c nível 
de mestrado defendida por João

Carlos Setúbal. 17/8.
“Uma contribuição ao estudo do 

controle de reativos em pontes retifi­
cados". Tese a nível de mestrado de­
fendida por Dalgerti Lelis Milanez. 
24/8.

“Implementação de um protóti­
po de RSA Tese a nível de mestra­
do defendida por Marcos José Cân­
dido Euzébio. 26/8.

“Leis da conservação”. Tese a 
nível de mestrado defendida por Sô­
nia Moreira Ferreira Lopes. 27/8.

“A revolução coperniana- 
galileana: origem, significado e in­
serção na história do pensamento 
cientifico-filosófico antigo e medie­
val”. Tese a nível de mestrado de­
fendida por Fátima Regina Rodri­
gues Évora. 28/8.

“Comparação dè métodos na es­
timação do vício da razão de erro 
aparente”. Teses a nível de mestrado 
defendida por Valdério Anselmo 
Reisen. 28/8.

“A formação do professor da 
área de estudos sociais". Tese a nível 
de doutorado, defendida por Ricar­

do Cusinato. 18/8.
“Desempenho de embalagens 

metálicas para bebidas carbonata­
das: avaliação de latas fabricadas 
por soldagem elétrica frente às latas 
convencionais”. Tese a nível de mes­
trado defendida por Pilar Rodrigues 
de Massaguer. 13/8.

“Reprodução e vida larvária de 
anuros (amphibea) em poça de área 
aberta na Serra do Japi, São Pau­
lo”. Tese a nível de mestrado defen­
dida por Gilda Vasconcelos de A n­
drade. 14/8.

“Grafos perfeitos”. Tese a nível 
de mestrado defendida por Cândido 
Ferreira Xavier de Mendonça. 14/8.

“Estudo do processo de reduções 
de nitrato durante o desenvolvimen­
to inicial e no estágio reprodutivo de 
plantas de café”. Tese a nível de 
doutorado defendida por Maria Lui- 
za Carvalho Carelli. 15/8.

“Análise cariotípica morfométri- 
ca e de compatibilidade sexual, em 
l i n h a g e n s  b r a s i l e i r a s  d e

nível de doutorado defendida por 
Ana Maria Lima de Azevedo Espin. 
15/8.

“Secagem de sangue bovino in­
corporado à proteína texturizada de 
soja, em leito fluidizado e em eleito 
fixo ”. Tese a nível de mestrado de­
fendida por Paulo José do Amaral 
Sobral. 15/8.

“Potenciais generalizados e car­
gas duais: um ensaio sobre monopó- 
los magnéticos”. Tese a nível de 
doutorado defendida por Adolfo 
Maia Junior. 4/8.

“Tenacidade e fratura em condi­
ções elasto-plásticas, das ligas 
alumínio em alta resistência do tipo 
AI-CZn-2Mg-xCu". Tese a nível de 
doutorado defendida por Itamar 
Ferreira. 4/8.

“Análise compartiva de lacto- 
desidrogenase (LDH) e creotinafos- 
foquinose (CPK) em indivíduos trei­
nados e não —  treinados”. Tese a 
nível de mestrado defendida por Idio 
Luiz Peüegrinotti. 6/8.
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Estar na vanguarda do pro­
cesso de desenvolvimento 
em suas áreas de atuação 

costuma ser privilégio de pou­
cas instituições de ensino e 
pesquisa. A Faculdade de En­
genharia de Cam pinas (FEC), 
que engloba as áreas de Enge­
nharia M ecânica e Engenharia 
Química, vem m antendo essa 
posição desde o final dos anos 
60, quando foi criada, até os 
dias de hoje. Das pesquisas 
com energia solar, entre 1973 e 
79, até o atual desenvolvimen­
to de m ateriais para a in for­
mática, sua renovação tem si­
do constante. Um outro exem­
plo: a im plantação, em 1975, 
do Projeto  H idrogênio e a ca­
m inhada mais recente na dire­
ção da química fina, um a área 
de fronteira tecnológica.

Sempre bem colocada no 
ranking das Engenharias no 
Brasil, qualquer que seja o cri­
tério de avaliação, a FEC é o 

; típico caso da Unidade 
cujos departam entos, agrupa­
dos em áreas e am adurecidos 
ao longo do tem po, apresen­
tam eles próprios contornos de 
unidade. O desdobram ento 
disso em duas unidades, para 
muitos, parece óbvio.

Até que isso aconteça, o di­
retor da FEC, prof. A ntonio 
Celso Fonseca de A rruda, tra ­
balha de form a uniform e para 
que cada C oordenadoria a tin ­
ja plenam ente seus objetivos. 
Segundo ele, a autonom ia de 
ambas — o que não quer dizer 
falta de sintonia — ê um a con­
sequência natural de seu co­
nhecimento e veio inclusive fa­
cilitar o trabalho da Unidade. 
A Engenharia Química ocupa 
desde o início do ano um a área 
de 2 mil m2. A Engenharia M e­
cânica, bem mais vasta, aguar­
da para breve a conclusão dos 
13 mil m2 de suas novas insta­
lações, atualm ente em cons­
trução.

M ecânica

“ Queremos preparar o en­
genheiro do ano 2000” , plane­
ja  o prof. José Tom az Vieira 
Pereira, coordenador da área 
de Engenharia M ecânica. Ele 
relembra os prim eiros passos 
do departam ento. “ No início 
— explica — não havia sequer 
laboratórios; isto só veio a 
ocorrer com a criação da pós- 
graduação, anos mais ta rd e .” 
Os primeiros professores vie­
ram dê duas tradicionais esco­
las: do ITA de São José dos 
Campos e da USP de São C ar­
los, com am plo predom ínio 
(80%) da prim eira.

O prim eiro laboratório  foi 
o de Térmica e Fluídos, nasci­
do graças a um convênio com 
a Comgás que visava a form a­
ção de recursos hum anos para 
aquela empresa, que passara 
na época a ser a concessionária 
do gás encanado da Capital. 
Em bora os trabalhos tivessem 
se esgotado com o térm ino da 
gestão da diretoria da C om ­
gás, m uitos projetos resulta­
ram em im portantes linhas de 
pesquisa ainda hoje em anda­
mento. Um bom exemplo de 
equipe daí oriunda é o G rupo 
de Estudos de Projetos M ecâ­
nicos, o G eprom , que atua  no 
campo de vibrações, mecânica 
fina, com putação e dinâm ica 
de sistemas.

A “ casa”  hoje ê pequena. 
O novo prédio estará pronto

passado, com 22 alunos. A au ­
la inaugural foi m inistrada pe­
lo próprio presidente da em ­
presa, Osíres Silva. Breve o 
projeto resultará na existência 
física de um Centro de Enge­
nharia do Petróleo, mas por 
enquanto o aparato  técnico é 
pequeno: duas salas de aulas, 
uma biblioteca de 700 volu­
mes, seis micros, um minicom- 
putador e linhas de acesso ao 
VAX. O program a prevê a ; 
vinda de vários especialistas 
estrangeiros e o treinam ento 
de alunos e professores brasi­
leiros no exterior. “ Posso fa-, 
zer contenção de despesas em 
todas as áreas da P etrobrás” , 
disse Osíres Silva na o cas ião ,; 
“ menos no convênio com a 
Unicam p” .

G arantias à parte, a pós-; 
graduação vai bem, obrigado. 
Entre m estrado e doutorado, 
são 197 teses defendidas até 
agora. Mas isso não é tudo: os 
ex-alunos estão sendo ouvidos 
para um a m aior integração 
com as indústrias da região. 
“ Queremos que eles opinem ' 
sobre o currículo e colaborem 
com as soluções a serem da­
das” , explica o diretor da Fa­
culdade de Engenharia de 
Campinas.

Tanto para o engenheiro 
mecânico como para o enge­
nheiro químico, emprego pa­
rece não ser problem a. No mo-1 
mento de com petir no m erca­
do, o nome da Unicamp pesaj 
bastante. “ Além disso, se o 
mercado para a engenharia 
mecânica está bom , o de enge­
nharia química está excelen­
te” , lembra A rruda. Um a sim-1 
pies consulta às páginas de 
classificados, dem onstra a 
grande procura por engenhei­
ros mecânicos atualm ente.. 
Dos aproxim adam ente 500 es­
tágios oferecidos em 1986 ao 
Serviço de Apoio ao E stu d an te ; 
(SA E ) da U n ic a m p , 97j 
referiam-se a engenheiros me-- 
cânicos.

A preocupação com o fu­
turo continua. No mês de 
agosto, a FEC ganhou um 
posto da Funcam p (Fundação 
de Desenvolvimento da Uni­
camp), como form a de melhor 
adm inistrar os 33 convênios da 
Unidade geridos pela F unda­
ção e outros quatro  diretam en­
te pela própria Unicam p. O 
posto agiliza a execução desse 
trabalho fundam ental para o 
desenvolvimento da pesquisa, 
em suas ligações com a indús-j 
tria e o governo.

A mecânica fina, jun tam en­
te com os novos m ateriais, são 
metas atuais, dentro dos p ro ­
gramas da Unicam p, a serem 
desenvolvidas pela FEC, reve­
la A rruda. “ Mas vamos traba­
lhar intensam ente também 
com planejam ento energético, 
engenharia do petróleo, refino 
de petróleo, química fina, en­
genharia ferroviária, controle 
de processos químicos e in for­
mática, além das áreas de in­
terligação já  tradicional com o 
Centro de Tecnologia” . C on­
siderando os saltos tecnológi­
cos que ocorrem em curto 
período de tem po, é de im ­
portância fundam ental o p ro ­
cesso de reequipam ento de la­
boratórios atualm ente em an­
dam ento, tanto na g radua­
ção, como suporte que vem re­
cebendo da Unicam p, quanto  
na pós- graduação, com recur­
sos de convênios.

A ntônio Celso, o diretor, 
inspeciona o canteiro 

da nova Engenharia Mecânica.

Madura e atenta aos 
novos tempos

FEC

em 1988 e, segundo José T o­
maz, dará nova configuração 
às atividades da M ecânica. As 
atuais instalações, im provisa­
das, abrigam  350 alunos de 
graduação e outro  tanto  de 
pós, entre m estrado e dou to ra­
mento.

E ngenharia Q uím ica

Pequena, na definição de 
seu coordenador, o engenheiro 
químico Saul Gonçalves d ’Á- 
vila, a área de Engenharia 
Química pretende crescer con- 
troladam ente. “ Nossa propos­
ta é inovadora, com forte base 
científica, centrada em labora­
tórios m ultidisciplinares” , ex­
plica. E acrescenta: “ É inten­
cional o fato de não termos 
ainda o doutorado. Antes de 
qualquer am pliação, quere­
mos pleno aprim oram ento do

que já  existe” .
O curso de Engenharia 

Química foi criado em 1975. 
Os professores da época, três 
doutores e quatro mestres, 
preparavam  o terreno para os 
anos seguintes. Ja  em 80 os 
doutores somavam nove. O 
plano agora é duplicar esse nú­
mero até 91. Para isso, há um a 
program ação de doutoram en­
to dos atuais mestres no exte­
rior.

O curso de Engenharia 
Química está, desde o começo 
do ano, em um novo prédio de 
2.000m2, situado em frente às 
futuras instalações da Enge­
nharia M ecânica. Nem todos 
os laboratórios foram  transfe­
ridos ainda. Num desses 
desenvolve-se o aproveitam en­
to do xisto betum inoso, fruto 
de um convênio com a P etro­

brás. Na área de bioconversão 
de energia há duas linhas, a 
gaseificação de m adeira e a al- 
coolquímica. São, no total, 18 
projetos em andam ento e mais 
20 já  solicitados, envolvendo 
todos os 33 professores da E n­
genharia Química em linhas de 
trabalho que vão dos proces­
sos químicos aos sistemas 
químicos e à tecnologia quím i­
ca e de materiais.

P reocupação  com  a pós
O prof. Celso A rruda reco­

nhece: a pós-graduação da 
FEC tem tido, no m om ento, 
um tratam ento preferencial. 
Prova disso é o recém- 
instalado m estrado em enge­
nharia de petróleo, também 
consequência de um histórico 
convênio com a Petrobrás. O 
curso teve início em agosto

f  omaz: 
“ Preparar 

engenheiros 
para 

o ano 
2000 ’ ’.

Turbinas hidráulicas: 
fenômenos de dinâmica.

Na Engenharia 
Química, o 
secador 
automático.

“ Antes 
de crescer, o 

aprimoram ento ” .


